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COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 88 /2023

Dispõe sobre a retenção e o 
recolhimento do imposto de renda 
incidente sobre os rendimentos pagos, 
a qualquer título pela Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão e dá 
outras providências.

Considerando o art. 28 da Constituição do Estado do Maranhão 
que garante autonomia financeira à Assembleia Legislativa do Estado;

Considerando o disposto no art. 157, I, da Constituição da 
República Federativa do Brasil;

Considerando que as transferências constitucionais ou legais 
por repartição de receita não serão objeto de limitação de empenho 
consoante o disposto no art. 9º, §2º da Lei Complementar nº 101 de 04 
de maio de 2000;

Considerando o art. 2º, XV e parágrafo único da Lei nº 274 de 
11 de julho de 2003 que alterou e acrescentou dispositivos à lei nº 90 
de 26 de maio de 1988, que designa recursos ao Fundo Especial do 
Legislativo;

Considerando o disposto no art. 7ª- A da Instrução Normativa nº 
1234, de 11 de janeiro de 2012, expedida pela Receita Federal do Brasil, 
e alterações, sobre o recolhimento à conta do respectivo ente federado 
e a legislação própria;

ESTABELECE:
Art. 1º As receitas tributárias oriundas da retenção de imposto 

de renda incidente na fonte sobre rendimentos pagos aos servidores, 
empregados e sobre os pagamentos efetuados a pessoas físicas ou 
jurídicas contratadas para o fornecimento de bens ou a prestação de 
serviços, passam a ser receitas próprias do Fundo Especial Legislativo 
– FUNDEG, conforme art. 2º, XV da Lei nº 274 de 11 de julho de 2003 
que alterou e acrescentou dispositivos à lei nº 90 de 26 de maio de 1988.

§ 1º Os valores retidos serão transferidos imediatamente ao 
Fundo Especial Legislativo – FUNDEG, por meio do Sistema Integrado 
de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF/MA).

§ 2º Os comprovantes de retenção e de recolhimento do imposto 
de renda serão anexados aos respectivos processos de pagamento.

§ 3º As retenções do imposto de renda de que trata esta 
Resolução serão efetuadas no ato do pagamento, inclusive nos casos 
de adimplemento antecipado por conta de fornecimento de bens ou de 
prestação de serviços.

§ 4º O rol de despesas do artigo 5º da Lei 90 de 26 de maio de 88 
conforme alteração da Lei 274 de 11 de julho de 2003, será integrada 
pelas despesas de interesse superior da Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão, devendo os recursos do Fundo Especial 
Legislativo (FUNDEG) arcar com os mesmos.

Art. 2º Os procedimentos para a retenção do imposto de renda 
e do respectivo recolhimento ao FUNDEG obedecerão a Instrução 
Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações.

Art. 3º Este Projeto de Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Plenário “Deputado Nagib Haickel do Palácio “Manuel 
Bequimão” em São Luís 27 de novembro de 2023. Deputada Iracema 
Vale - Presidente, Deputado Antônio Pereira - 1° Secretário, Deputado 
Roberto Costa - 2° Secretário

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 001/2023

Dispõe sobre a Política Estadual 
de Cannabis para fins terapêuticos, 
medicinais, veterinários, científicos e 
industriais, garantindo o fornecimento 
gratuito e acesso a medicamentos e 
produtos à base de Cannabis para 

tratamento de doenças, síndromes e 
transtornos de saúde, nas unidades 
de saúde pública estadual e privada 
conveniada ao Sistema Único de Saúde - 
SUS, no âmbito do Estado do Maranhão.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Cannabis para fins 
terapêuticos, medicinais, veterinários, científicos e industriais, garantido 
o fornecimento gratuito e o acesso a medicamentos e produtos à base de 
Cannabis para tratamento de doenças, síndromes e transtornos de saúde, 
bem como tratamentos paliativos na minimização da dor e consequente 
qualidade de vida para os cidadãos nas unidades de saúde pública 
estadual e privada, conveniada ao Sistema Único de Saúde - SUS, no 
âmbito do Estado do Maranhão.

Art. 2º Para efeitos desta Lei são adotadas as seguintes definições:
I - Cannabis spp.: quaisquer espécies, variedades fenotípicas 

e quimiotípicas de plantas da Família Cannabaceae pertencentes ao 
gênero botânico Cannabis;

II - Cannabis medicinal: quaisquer espécimes de Cannabis 
spp. com ação psicoativa, biologicamente propensos à produção 
de metabólitos secundários com finalidade terapêutica, medicinal e 
veterinária;

III - Cânhamo industrial: quaisquer espécimes de Cannabis spp. 
biologicamente propensos à produção de canabinoides não psicoativos, 
fibra celulósica e sementes, utilizados para fins medicinais e industriais;

IV - Canabinoides: compostos químicos naturais ou sintéticos 
com afinidade pelos receptores canabinoides e enzimas metabólicas que 
compõem o endocanabinoidoma em animais e humanos;

V - Fitocanabinoides: canabinoides que ocorrem naturalmente 
em plantas do gênero Cannabis;

VI - Derivado vegetal: produto da extração de partes da planta 
medicinal fresca ou em estado vegetal, que contenha as substâncias 
responsáveis pela ação terapêutica, podendo ocorrer na forma de 
extrato, óleo fixo e volátil, cera, exsudato e outros;

VII - Medicamento à base de Cannabis: produto de formulação 
fitoterápica ou farmacológica, obtido ou elaborado a partir de plantas 
do gênero Cannabis, com finalidade profilática, terapêutica, paliativa 
ou para fins de diagnóstico;

VIII - Instituição de Pesquisa: órgão ou entidade de pesquisa 
acadêmica da administração pública direta ou indireta, pessoa jurídica 
de direito privado que realize pesquisa científica sem fins lucrativos e 
instituições de ensino superior;

IX - Farmácia viva: Aparelho do Sistema Único de Saúde 
com foco na atenção primária à saúde, que contempla todas as fases 
de cultivo, coleta, processamento, armazenamento, preparação e 
dispensação de plantas medicinais e derivados, como chás, pomadas, 
tinturas, óleos essenciais, fitoterápicos em geral e plantas medicinais in 
natura, sob orientação profissional de uso.

X - Associação de pacientes: organização da sociedade civil 
sem fins lucrativos, legalmente constituída e criada com a finalidade 
de acolher pessoas, realizar pesquisas e promover o acesso ao 
conhecimento, oferecendo suporte técnico, agronômico, jurídico, social 
ou terapêutico a famílias que necessitam da utilização de produtos à 
base de Cannabis como ferramenta terapêutica para o tratamento de 
quaisquer condições de saúde e que atenda aos requisitos exigidos na 
legislação nacional e estadual para plena realização de suas atividades.

Art. 3º A política instituída tem como finalidade regular os 
usos medicinais, veterinários, científicos e industriais da Cannabis, 
fornecendo apoio técnico-institucional a pacientes, seus responsáveis e 
associações de pacientes, incentivando a pesquisa científica e extensão 
acadêmica em universidades públicas e privadas, e capacitando pessoal 
para prescrição, atendimento e dispensação de produtos à base de 
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Cannabis na Rede Estadual de Saúde.

Art. 4° São objetivos específicos desta política:
I - garantir o direito humano à saúde mediante o acesso universal 

a tratamentos eficazes de diversas condições de saúde com o uso 
medicinal da Cannabis;

II - assegurar a produção e a circulação de conhecimento 
científico e informações sobre os usos medicinais de Cannabis, através 
do incentivo à produção de pesquisas, estímulo a eventos científicos e 
outros meios educativos de divulgação;

III – incentivar a criação, no âmbito da Rede Estadual de Saúde, 
de serviços de orientação e atendimento, com vistas a auxiliar os 
pacientes e seus familiares quando ao uso medicinal da Cannabis;

IV - promover a saúde pública da população por meio de 
pesquisas que contribuam para minimizar possíveis riscos e danos 
associados a tratamentos com Cannabis, assim como informar sobre 
seus efeitos terapêuticos associados a condições específicas de saúde;

V - fomentar a disseminação da educação em saúde, com base em 
evidências científicas atualizadas sobre o uso terapêutico da Cannabis, 
que visem orientar profissionais da área da saúde, pacientes e seus 
familiares sobre a dosagem e a qualidade das formulações importadas 
ou produzidas no país;

VI - normatizar o cultivo da Cannabis no âmbito das associações 
de pacientes nos casos autorizados pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) e pela legislação federal nos termos do parágrafo 
único do art. 2º da lei nº 11.343, de 23 de Agosto de 2006;

VII - incentivar a produção científica e o desenvolvimento 
tecnológico sobre o uso medicinal e industrial da Cannabis;

VIII - assegurar o uso medicinal veterinário de produtos à 
base de Cannabis, atendidas as diretrizes e regulação do Conselho de 
Veterinária e outras normas aplicáveis ao caso.

IX - prover, através do orçamento regular do Estado do Maranhão, 
recursos para as suas agências de fomento, preferencialmente, a 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Maranhão – FAPEMA 
e a Universidade Estadual do Maranhão - UEMA, com o intuito de 
subsidiar pesquisas e garantir acesso aos medicamentos oriundos da 
Cannabis;

CAPÍTULO II
DA ATIVIDADE DE PESQUISA

Art. 5º É permitida a atividade de pesquisa, ensino e extensão 
com plantas de Cannabis spp. e seus derivados, com amostras 
fornecidas por pacientes e/ou associações que tenham, por decisão 
judicial ou em virtude de Lei, autorização para cultivo de Cannabis com 
fins terapêuticos, desde que cumpridas as disposições desta Lei e dos 
demais instrumentos legais, normativos e regulatórios correspondentes.

Parágrafo único. Reconhece-se a atividade de pesquisa de 
caráter multidisciplinar, contemplando abordagens das ciências 
biomédicas: biologia, química, farmacologia, agronomia, veterinária, 
enfermagem, fisioterapia, nutrição e medicina; e das ciências humanas 
e sociais: sociologia, antropologia, história, psicologia, economia, 
serviço social e direito.

Art. 6º O Estado, por meio da Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Maranhão – FAPEMA e da Universidade Estadual do 
Maranhão - UEMA, incentivará, mediante instrumento específico, 
linhas de pesquisa e desenvolvimento de cooperações técnicas 
estratégicas relativas aos usos terapêuticos, medicinais, veterinários, 
científicos e industriais da Cannabis, ao estabelecimento de padrões de 
qualidade e segurança, bem como ao uso industrial do Cânhamo.

I - Incentivar a capacitação dos profissionais da Rede Estadual 
de Saúde sobre a terapêutica canabinoide, com vistas ao acolhimento, 
orientação, prescrição, tratamento de condições de saúde e promoção 
do bem viver dos pacientes e seus familiares;

II - Promover o ensino, a pesquisa e a extensão nas instituições de 

ensino superior, públicas e privadas, em direção ao conhecimento das 
propriedades bioativas da Cannabis, com a finalidade de promover a 
informação para consumo, geração de dados sobre as potencialidades e 
riscos do tratamento, devendo o produto dessas pesquisas ser acessível 
a toda a sociedade.

Art. 7º As instituições de pesquisa poderão cultivar, colher, 
manipular, processar, transportar, transferir e armazenar sementes, 
partes vegetais secas ou frescas da planta, insumos, extratos e derivados 
de Cannabis, bem como importar e exportar sementes e derivados, 
previamente autorizadas pelo Poder Público.

Art. 8º Os protocolos e requisitos para a realização de ensaios 
clínicos com canabinoides deverão obedecer aos regulamentos já 
expedidos pelo órgão sanitário federal, notadamente a Resolução da 
Diretoria Colegiada – RDC nº 9, de 20 de fevereiro de 2015 e as que 
vierem a lhe suceder.

CAPÍTULO III
DAS ASSOCIAÇÕES DE PACIENTES

Art. 9º As associações de pacientes devem ser incentivadas a 
realizar convênios e parcerias com entidades públicas ou privadas 
para a realização de testes de qualidade de amostras dos extratos e dos 
vegetais in natura de Cannabis spp., a fim de que sejam feitas análises 
laboratoriais, com o objetivo de padronizar os procedimentos, fornecer 
segurança aos pacientes e orientação sobre tratamentos de saúde à base 
de Cannabis, bem como para geração de bancos de dados com fins de 
realização de pesquisas científicas, desenvolvimento de tecnologia e 
inovação.

CAPÍTULO IV
DO FORNECIMENTO GRATUITO

Art. 10 Fica assegurado ao paciente ter acesso e o direito de 
receber medicamento, de formulação fitoterápica e/ou farmacológica, 
de procedência nacional ou importado, formulado a base de derivado 
vegetal,  nos termos das normas elaboradas pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária - ANVISA, que possua em sua formulação a 
Cannabis, mediante prescrição de profissional legalmente habilitado 
para tratamento de saúde.

§1º O medicamento a ser fornecido deve:
I - ser constituído de derivado vegetal;
II - ser produzido e distribuído por estabelecimentos devidamente 

regularizados pelas autoridades competentes para as atividades de 
produção, distribuição ou comercialização;

III - conter certificado de análise, com especificação mínima 
sobre o teor dos dois principais fitocanabinoides da planta Cannabis: 
delta-9 tetrahidrocanabinol e canabidiol, que atenda às respectivas 
exigências das autoridades regulatórias em seus países de origem e no 
território nacional pela ANVISA.

§ 2º A obrigação prevista no caput deste artigo estende-se às 
unidades de saúde privadas conveniadas ao Sistema Único de Saúde 
– SUS.

Art. 11 O acesso aos medicamentos e produtos fitoterápicos ou 
industriais pode ser assegurado por meio de associações, devidamente 
autorizadas, para a produção, distribuição, importação e comercialização 
de medicamentos e produtos à base de Cannabis.

Art. 12 Somente será realizado o fornecimento de medicamentos 
à base de Cannabis com concentração de delta-9 tetrahidrocanabinol 
conforme autorizado pela ANVISA.

Art. 13 Para a obtenção de forma gratuita dos medicamentos 
à base de Cannabis os pacientes devem estar cadastrados perante a 
Secretaria de Estado da Saúde.

§1º O cadastramento deve ser feito em nome do paciente ou, caso 
aplicável, no nome do responsável legal;
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§2º O paciente receberá os medicamentos de que trata o caput 

durante o período prescrito pelo médico, independentemente de idade 
ou sexo.

Art. 14 O Estado do Maranhão, por meio de sua administração 
direta e indireta, não colocará óbices ao acesso a medicamentos e 
produtos a que se refere esta lei para pacientes amparados pela seguinte 
condição:

I – prescrição emitida por profissional legalmente habilitado, 
a qual deve conter obrigatoriamente o nome do paciente e do 
medicamento, a posologia, o quantitativo necessário, o tempo de 
tratamento, data, assinatura e número do registro do profissional no 
Conselho de Classe representativo.

Parágrafo único. Caso haja alteração de quaisquer dados da 
prescrição inicial do medicamento durante a validade do cadastro e/
ou caso o quantitativo autorizado de medicamento e produtos à base 
de Cannabis seja insuficiente para este período, o interessado deverá 
enviar nova prescrição e solicitar a alteração necessária.

CAPÍTULO V
DO CÂNHAMO

Art. 15 Aplicam-se ao cânhamo e seus produtos, as normas legais 
que regem as atividades agrícolas e agroindustriais de agriculturas 
tradicionais de base ecológica e regenerativa, tais como as agriculturas 
familiares, as agriculturas quilombolas e as agriculturas indígenas, bem 
como as normas regulamentares estabelecidas pela autoridade agrícola 
estadual.

§ 1º Produtos de Cânhamo são aqueles elaborados a partir de 
sementes ou de partes da planta de Cânhamo, destinados aos usos 
alimentício, terapêutico, medicinal, veterinário, científico e industrial.

§ 2º No cultivo, manejo e produção do cânhamo serão adotadas 
práticas agroecológicas e tecnologias regenerativas de produção 
sustentável.

Art. 16 As políticas de fomento orientadas ao cânhamo serão 
destinadas, preferencialmente, ao setor da Agricultura Familiar do 
Estado do Maranhão.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17 Para o cumprimento desta Lei é lícito ao Poder Público 
Estadual:

I. Celebrar convênios e parcerias com os municípios do Estado 
do Maranhão, com as organizações sem fins lucrativos representativas 
dos pacientes e com as instituições de pesquisa, a fim de promoverem, 
em conjunto, campanhas educativas, fóruns, seminários, simpósios, 
workshops e congressos para conhecimento dos profissionais de saúde 
e da população em geral.

II - adquirir medicamentos de entidades nacionais, 
preferencialmente de entidades sem fins lucrativos, conforme previsto 
no artigo 199, §1º, da Constituição Federal, que possuam autorização 
legal, administrativa ou judicial para o cultivo e a manipulação para fins 
medicinais de plantas do gênero Cannabis.

Parágrafo único. Em caso de impossibilidade de aquisição do 
material junto a entidades nacionais, ou quando a aquisição não se 
mostrar vantajosa, o Poder Público estadual poderá optar pela compra 
junto a empresas internacionais.

Art. 18 Ficam autorizadas as farmácias vivas e as farmácias de 
manipulação realizarem produção e/ou importação do IFA – Ingrediente 
Farmacêutico Ativo para produção de formulações terapêuticas à base 
de Cannabis, nas concentrações autorizadas pela ANVISA, com fins 
de personalizar da melhor forma possível os tratamentos aos pacientes.

§1º A produção e/ou importação do IFA deverá atender ao 
CBPF (Certificado de Boas Práticas de Fabricação), contendo o grau 
farmacêutico com a autorização sanitária do registro da ANVISA.

§2º Todos os produtos elaborados nas farmácias vivas e/
ou nas farmácias de manipulação devem atender em seus rótulos as 
recomendações e informação de rastreabilidade contidas na RDC 
327/2019 da ANVISA.

§3º O Estado do Maranhão  fica autorizado a produzir e/
ou importar o IFA para, em parceria com as farmácias vivas e/ou 
farmácias de manipulação fazer chegar ao maior número de pessoas, 
medicamentos e/ou produtos terapêuticos à base de Cannabis em todos 
os municípios do Estado.

Art. 19 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário “Dep. Nagib Haickel”, do Palácio “Manuel Beckman”, 
em São Luís (MA), 27 de novembro de 2023. RAFAEL - Deputado 
Estadual

JUSTIFICATIVA

Tramitam nesta Casa Legislativa quatro projetos de lei com o 
teor congênere e semelhante: 001/2023 de autoria do Deputado Rafael; 
002/2023 de autoria da Deputada Andreia Rezende; 025/2023 de 
autoria do Deputado Carlos Lula; e 081/2023 de autoria do Deputado 
Dr. Yglésio.

Ao projeto de lei nº 001/2023 foram anexados, pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, os demais projetos.

Assim, visando unificar os textos e formar uma proposição única 
contemplando as ideias trazidas em todos os projetos, se apresenta o 
presente Substitutivo.

Plenário “Dep. Nagib Haickel”, do Palácio “Manuel Beckman”, 
em São Luís (MA), 27 de novembro de 2023. RAFAEL  - Deputado 
Estadual

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

P A R E C E R   Nº 010 /2023

1.  RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 600/2023, encaminhado 

pelo Governador do Estado, por meio da Mensagem nº 088/2023, que 
Dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027, e dá 
outras providências.

Em síntese, esclarece a Mensagem Governamental, que 
acompanha a propositura de Lei, que mais do que cumprir uma 
determinação legal, a entrega deste importante instrumento de 
planejamento e orçamento representa a materialização do compromisso 
do nosso governo com o futuro do Maranhão. Compreendemos que 
a melhoria da qualidade de vida, a promoção da competitividade, 
a modernização e a sustentabilidade do nosso estado dependem 
fundamentalmente de uma estratégia de desenvolvimento sólida, de um 
plano que nos conduza a um horizonte mais próspero.

O PPA 2024-2027 é apenas uma iniciativa do setor público 
estadual nesse compromisso. É fundamental que cada maranhense, 
especialmente aqueles que representam a sociedade civil, o setor 
produtivo e a Academia, atuem como guardiões dessa estratégia 
de desenvolvimento que elevará o nosso estado à posição que lhe é 
inerente: uma potência ambiental, econômica e cultural, com prestígio 
e protagonismo regional.

Este Projeto de Lei do PPA é composto por seis anexos, que 
incluem a metodologia, estratégia, camadas e sistema de planejamento 
propostos. Também apresenta um diagnóstico regionalizado e um 
cenário socioeconômico e fiscal que oferece evidências sobre a situação 
estadual e regional. Além disso, contém um resumo estratégico do PPA 
com os principais números, bem como os anexos de metas e prioridades 
da administração pública e do portfólio de programas e ações.

Com base em uma análise criteriosa de nossas capacidades 
fiscais e na perspectiva de captação de recursos adicionais para 
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financiar nossas políticas públicas, estruturamos os projetos em 5 
eixos, 22 desafios, 43 diretrizes estratégicas, 155 ações setoriais e mais 
de 200 indicadores, sendo 22 prioritários. Portanto, este Projeto de Lei 
do PPA representa um marco fundamental no planejamento de nosso 
Estado.

O projeto de lei dispondo sobre o PPA é de iniciativa privativa e 
vinculada do chefe do Poder Executivo, a teor do que dispõe o art. 165, 
da CF/88 e orienta as demais leis orçamentárias, na medida em que 
servirá de guia e de parâmetro para elaboração da LDO, da LOA e dos 
demais planos e programas estaduais, regionais e setoriais. 

Com efeito, o Plano Plurianual, ou PPA, é uma lei ordinária, 
prevista no § 1º do art. 165 da Constituição Federal e editada a cada 
quatro anos (art. 35, I ADCT). Está também prevista no §1º do art. 136 
da Constituição Estadual.

Visa o Plano Plurianual estabelecer, de forma regionalizada, 
diretrizes, objetivos e metas para atuação governamental de longo 
prazo. Além das despesas de capital e aquelas delas decorrentes, o 
PPA rege as despesas relativas aos programas de duração continuada, 
condicionando toda a programação do orçamento ao planejamento de 
longo prazo. 

Diretrizes são orientações ou princípios que nortearão a captação, 
gestão e gastos de recursos durante o período, com vistas a alcançar os 
objetivos de Governo no período do Plano.

Objetivos consistem na discriminação dos resultados que se 
pretende alcançar com a execução das ações governamentais que 
permitirão a superação das dificuldades diagnosticadas.

Metas são a tradução quantitativa dos objetivos.
O Projeto de Lei do PPA foi enviado à Assembleia Legislativa do 

Estado dentro do prazo estabelecido pela Lei Complementar nº 11/91 
(até 30 de setembro) e deverá ser apreciado pelo Poder Legislativo até 
o final da atual sessão legislativa (22 de dezembro).  

Convém relatar que, nos termos do art. 248, § 2º, do Regimento 
Interno desta Casa Legislativa, foi aberto o prazo de 05 (cinco) dias 
para a apresentação de Emendas, no âmbito da Comissão de Orçamento, 
Finanças, Fiscalização e Controle.

2.  O PPA 2024-2027

O PPA 2024-2027 foi encaminhado à Assembleia Legislativa 
juntamente com uma Mensagem Governamental, consistindo no 
Projeto de Lei propriamente dito e seis anexos. 

Houve mudança do Chefe do Poder Executivo, assim, há a 
expectativa de mudanças dos programas a fim de atender ao novo Plano 
de Governo.

O Anexo I, intitulado Metodologia do PPA 2024-2027, discorre 
sobre a forma que o projeto de lei foi elaborado, priorizando a 
transparência e controle social em todas as etapas do planejamento e 
gestão governamental do Estado;

Anexo II, intitulado Cenário Socioeconômico e Fiscal, busca 
compilar os principais indicadores sociais e ambientais, que são úteis 
para uma visão estratégica no processo de planejamento. No âmbito do 
Plano de Longo Prazo Maranhão 2050, foram estabelecidas metas 
para medir os resultados entregues à sociedade nos próximos anos, com 
base na visão de futuro do estado até 2050. Esse capítulo busca, além 
de traçar um perfil socioambiental, apontar caminhos que deverão ser 
percorridos pelo Maranhão no horizonte temporal do PPA 2024-2027.

Anexo III, intitulado Diagnósticos Regionais, traz dados 
socioeconômicos das 32 regiões que o Maranhão foi dividido. Apresenta 
dados relacionados a Educação, Saúde, Domicílios, segurança pública, 
IDH e número de habitantes.

Anexo IV intitulado Categorias Estratégicas e Políticas Públicas 
Relacionadas, apresenta os principais números do Plano Plurianual 
2024-2027, demonstrando um panorama abrangente sobre a quantidade 
de Programas e Ações, de servidores e profissionais envolvidos no 
processo de elaboração do PPA e números do Orçamento Participativo 
que subsidiou a elaboração deste plano. Foram eleitos 97 Programas, 
sendo 14 intersetoriais (envolve mais de uma Secretaria), 509 ações e 

mais de 5000 subações.
Anexo V, intitulado Metas e Prioridades da Administração 

Pública Estadual que aborda o Plano Estratégico de Governo (PEG),  
que é composto por um conjunto de ações orçamentárias consideradas 
prioritárias para a Administração Pública Estadual para os quatro anos 
que compõem este Plano Plurianual, sendo diretamente alinhado com 
os Eixos, Desafios e Indicadores Prioritários do Plano Estratégico de 
Longo Prazo Maranhão 2050, bem como com as demandas identificadas 
em audiências públicas e agendas estratégicas.

Anexo VI, intitulado Programas e Ações da Administração 
Pública Estadual que traz os programas propriamente ditos do plano, 
divididos nos 5 eixos selecionados: educação, identidade e cultura 
transformadoras e estruturantes; economia próspera e inclusiva; meio 
ambiente valorizado e resiliente; sociedade saudável, segura e justa; 
governança efetiva, conectada e inovadora.

3.  A MENSAGEM GOVERNAMENTAL

Na mensagem que encaminha o PPA 2024-2027, o Governador 
relata a importância do planejamento para um desenvolvimento 
sustentável, o que “requer a convergência de esforços em torno de uma 
visão unificada, enfrentando os desafios públicos de maneira contínua 
e incisiva”.

Ressalta o diferencial deste PPA, por ter sido o primeiro alinhado 
à uma estratégia de desenvolvimento de longo prazo, denominada 
Plano Maranhão 2050, construída a partir da colaboração entre o 
governo, o setor privado, a sociedade civil e a Academia em prol do 
desenvolvimento sustentável.

“A visão de futuro que norteará nossas ações nos próximos 4 
anos é a seguinte: “Maranhão, estado desenvolvido e sustentável, 
que valoriza suas riquezas naturais, fomenta sua cultura vibrante 
e cuida de sua população.” “Esta frase, concebida com ampla 
participação da sociedade maranhense, reflete o desejo compartilhado 
por pessoas de todas as regiões, etnias, idades e ocupações, em relação 
ao futuro que almejamos construir até 2050”.

O Plano Estratégico de Longo Prazo Maranhão 2050 é o 
instrumento que tem como propósito fundamental fortalecer a estratégia 
de planejamento de longo prazo do Estado do Maranhão, de forma 
articulada com atores do governo, setor produtivo, sociedade civil e 
academia, e institucionalizar diretrizes que induzam o desenvolvimento 
socioeconômico integrado e reduzam as desigualdades sociais e 
regionais no Maranhão. 

O Plano é uma iniciativa coordenada pela Secretaria Estadual de 
Planejamento e Orçamento que está vinculada ao Programa de Apoio 
à Gestão dos Fiscos do Brasil - PROFISCO, uma linha de crédito 
condicional do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
destinada a financiar projetos de melhoria da administração das receitas 
e da gestão fiscal, financeira e patrimonial dos estados brasileiros. 

A construção e execução das etapas desse projeto, a SEPLAN/
MA conta com o apoio técnico da empresa Macroplan Prospectiva 
Estratégia e Gestão, consultoria especializada em construção de 
planejamento estratégico para governos, com atuação nacional. 

Este PPA foi construído da seguinte forma: “o Plano Plurianual 
se baseia nos compromissos reforçados com a sociedade maranhense 
durante o período eleitoral, consubstanciados em nosso programa de 
governo e reforçados pelas 32 audiências públicas realizadas em todo o 
território estadual durante a elaboração deste PPA”.

Baseado nas capacidades fiscais e na perspectiva de captação de 
recursos adicionais para financiar as políticas públicas, estruturou-se os 
projetos em 5 eixos, 22 desafios, 43 diretrizes estratégicas, 155 ações 
setoriais e mais de 200 indicadores, sendo 22 prioritários.

4.  O PROJETO DE LEI
Em seu artigo primeiro, o PL, além de instituir o PPA 2024-

2027, define os instrumentos de planejamento adotados e apresenta a 
estruturação do Plano. 
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O artigo 6º esclarece que os valores e metas estabelecidos no 

Plano são apenas referenciais, não constituindo limites à programação 
de despesas expressa nas leis orçamentárias anuais e respectivos 
créditos adicionais. 

O artigo 9º institui o Plano Estratégico de Governo - PEG. As 
ações que possuem dotação orçamentária incluída no PEG integram as 
prioridades da Administração Pública Estadual.

O art. 10 Fica instituído o Plano Anual de Metas (PAM), cujas 
ações correspondem ao desdobramento para um exercício financeiro do 
Plano Estratégico de Governo (PEG).

Uma novidade deste PPA é o acordo de resultados, previsto no art. 
11, que institui o Acordo de Resultados, instrumento de pactuação de 
resultados que detalhará as ações do Plano Anual de Metas, definindo as 
entregas prioritárias, indicadores, compromissos e metas que deverão 
ser alcançados pelos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual.

Parágrafo Único: em até 90 dias após a aprovação das leis 
orçamentárias anuais derivadas deste Plano Plurianual, o Chefe 
do Executivo assinará o Acordo de Resultados juntamente com o 
Secretário de Estado do Planejamento e Orçamento, Secretários de 
Estado e Dirigentes de entidades responsáveis por executar as ações 
que integrarão o PAM, formalizando as prioridades da Administração 
Estadual para o exercício financeiro.

Também há mudanças no quesito Monitoramento e Avaliação. 
A Lei                         nº 11.630/2021 instituiu a Comissão de 
Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas Estaduais – CMAPE e 
da Rede de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas do Estado 
do Maranhão (REDE MAPP/MA).

Assim, o art. 13 deste projeto de lei prevê que: O Monitoramento 
e Avalição do Plano Plurianual será coordenado pela Secretaria de 
Estado do Planejamento com o apoio da Comissão de Monitoramento 
e Avaliação de Políticas Públicas Estaduais – CMAPE e da Rede 
de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas do Estado do 
Maranhão (REDE MAPP/MA).

Parágrafo Único: o Sistema de Monitoramento e Avaliação do 
Estado contará com ciclos anuais de avaliação, com foco na Gestão 
Orientada para Resultados (GpR) e na análise baseada em evidências, 
estruturado a partir do documento “Metodologia de Monitoramento 
e Avaliação de Políticas Públicas do Estado do Maranhão” e suas 
atualizações.

O art. 16 determina que as unidades orçamentárias responsáveis 
pelos programas e ações constantes no Anexo VI desta Lei manterão 
atualizadas, na periodicidade e atributos estabelecidos pela SEPLAN, as 
informações qualitativas e quantitativas necessárias ao monitoramento 
e avaliação do Plano Plurianual. Caso não façam, poderão sofrer 
bloqueios no SIGEF.

No tocante à Revisão do PPA, o art. 19 prevê que este será 
enviado à Assembleia Legislativa até o dia 30 de setembro de cada ano.

A participação da sociedade e controle social foram previstos 
nos artigos 22 e 23, com previsão de os Poderes deverão promover a 
participação da sociedade no acompanhamento das ações do PPA.

5.  O ANEXO I
Intitulado Metodologia do PPA 2024-2027, o Anexo I estabelece 

os aspectos conceituais e metodológicos do processo de elaboração 
deste PPA.

Além da inovação da vinculação ao 1º Plano de longo prazo do 
estado (Plano Maranhão 2050), o PPA 2024-2027 adotou 8 pilares que 
embasaram sua construção:

1. Alinhamento com o Plano Estratégico de Longo Prazo 
Maranhão 2050 (garantir que o PPA espelhe o Plano MA 2050);

2. Orientação para Resultados (vincular a alocação dos 
recursos orçamentários ao atingimento de resultados mensuráveis e 
predeterminados);

3. Participação Social (garantir a participação social no 
planejamento e priorização das ações governamentais);

4. Transparência, subsidiando o controle social (tornar claro e 

visível o processo de elaboração, implementação e avaliação do PPA);
5. Qualidade do gasto público (garantir a alocação de recursos 

para políticas públicas baseadas em evidências);
6. Realismo Fiscal (garantir a factibilidade da programação, 

equilibrando receitas e despesas);
7. Combate às desigualdades de todas as naturezas (adotar o 

combate às desigualdades como premissa transversal de todas as ações 
governamentais dos próximos 4 anos);

8. Territorialização da ação estatal (planejar considerando as 
diferenças geográficas, visando o fortalecimento dos municípios e a 
gestão regional dos recursos).

A partir desses 8 pilares, o PPA se organiza em 3 Dimensões:
a. Dimensão Estratégica: é a dimensão é definida prioritariamente 

pela Comissão Maranhão 2050, composta pelo Governo, Sociedade, 
Setor Produtivo e Universidade;

b. Dimensão Tática: no PPA corresponde aos Eixos e às 
Diretrizes Setoriais;

c. Dimensão Operacional: materializa as outras duas dimensões 
em ações concretas.

Na camada Estratégica, o PPA se organiza em 5 Eixos:
1. Economia próspera e inclusiva;
2. Meio ambiente valorizado e resiliente;
3. Sociedade saudável, segura e justa;
4. Governança efetiva, conectada e inovadora;
5. Educação, Identidade e cultura transformadoras e 

estruturantes.

Para entender melhor como essas dimensões e eixos foram 
construídas e como o PPA 2024-2027 se vincula ao Plano de Longo 
Prazo Maranhão 2050, é necessário conhecer melhor esse novo 
instrumento de planejamento de 27 anos do estado.

O Plano Maranhão 2050 se propõe a desenhar uma estratégia 
de desenvolvimento para o estado até 2050, materializada em uma 
carteira de projetos estratégicos e um sistema de indicadores e metas 
para acompanhar a sua execução e os seus resultados. Os produtos e 
resultados do Plano Maranhão 2050 podem ser acessados no portal 
www.maranhao2050.ma.gov.br.

O Decreto Nº 37.594, de 28 de abril de 2022 criou a Comissão 
Maranhão 2050, que congrega Governo, Setores Produtivos, Academia 
e Sociedade Civil, unindo esforços em torno da construção de uma 
agenda comum de desenvolvimento. 

O Plano de Longo Prazo se estrutura em 4 (quatro) camadas 
estratégicas que se desdobram na carteira de projetos que será seu 
produto final. As camadas são, em ordem decrescente de hierarquia:

Visão de Futuro: a visão de longo prazo define o futuro pretendido 
em uma determinada janela de tempo: qual Maranhão queremos em 
2050?

Área de Resultados: são os “pontos focais” de concentração dos 
melhores esforços e recursos. São quantificados por indicadores de 
impacto e de resultado e possibilitam o monitoramento dos resultados 
alcançados em cada área.

Desafios Prioritários: das Áreas de Resultado desdobram-
se Desafios Prioritários, que identificam aqueles que devem ser 
os principais motores de atuação do Estado, setores produtivos, 
sociedade civil e academia nos próximos 27 anos: melhorar os 5 Eixos 
apresentados.

Diretrizes Estratégicas: dos Desafios desdobram-se Diretrizes 
Estratégicas que ditam linhas de atuação mais gerais direcionadas aos 
desafios vinculados a cada Área de Resultado. São mensuradas por 
indicadores de resultado.

Carteira de Projetos: por fim, a orientação estratégica que advém 
dessas camadas serve como critério balizador para a seleção dos 
projetos que compõe a carteira de projetos estratégicos.

Para garantir a conexão entre o PPA e o Plano Maranhão 2050, 
estabeleceu-se uma equivalência entre seus elementos estratégicos. A 
Visão de Futuro de Longo Prazo é adotada também pelo PPA. Os Eixos 
do PPA são equivalentes às Áreas de Resultado do Plano de Longo 
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Prazo e as Diretrizes Setoriais do PPA desdobram-se das Diretrizes 
Estratégicas e dos Desafios de Longo Prazo, conectando-se também 
com o Plano de Governo do Governador Carlos Brandão.

A Metodologia compreende, ainda, as chamadas: Agendas 
Estratégicas, Intersetorialidade, Públicos Transversais e Orçamento 
Participativo

- Agendas Estratégicas:  que se compõem pelo Plano de Governo 
2023-2026; Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS); o Selo 
UNICEF, ambas agendas internacionais; Consórcios Interestaduais; 
Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste (PRDNE); Plano 
Regional de Desenvolvimento da Amazônia (PRDA).

- Intersetorialidade: refere-se à abordagem de políticas públicas 
que pensa nas ações estatais a partir da sinergia de diferentes órgãos 
que, juntos, planejam, executam e monitoram ações visando alcançar 
os mesmos objetivos.

- Públicos Transversais: O PPA 2024-2027 também considerou 
grupos populacionais específicos, que atravessam diferentes áreas de 
atuação do governo: os chamados públicos transversais. O Governo do 
Maranhão considera a perspectiva desses públicos para criar políticas 
públicas mais abrangentes e inclusivas. São eles: idosos, pessoas 
LGBTQIA+, Pessoas Negras, Juventude, Indígenas e Quilombolas, 
Crianças e Adolescentes, Pessoas com Deficiência, Mulheres, Pessoas 
em Situação de Rua.

- Orçamento Participativo: Desde 2015, o Governo do Maranhão 
adota, como parte da metodologia de construção dos instrumentos 
legais de planejamento estaduais, a realização de audiências públicas 
do Orçamento Participativo. 

De 27 de junho a 1° de agosto de 2023, foram realizadas 32 
audiências nas Regiões de Planejamento do Estado, coordenadas pela 
Secretaria de Planejamento e Orçamento (SEPLAN) e pela Secretaria de 
Direitos Humanos e Participação Popular (SEDIHPOP). À população foi 
apresentado um Caderno de Propostas, com 155 proposições advindas 
das Diretrizes Setoriais do PPA e do Plano de Governo do Governador 
Carlos Brandão. As propostas foram organizadas nos 5 Eixos do PPA. 
Coube a população de cada regional escolher 2 propostas por eixo, 
totalizando 10 propostas por regional e 320 propostas, ao todo, para 
entrarem no PPA 2024-2027. Uma delas foi eleita, via votação online na 
Plataforma PARTICIPA MA, para ser priorizada na LOA de 2024. Com 
um público de 7.396 pessoas presencialmente e 23.317 votos online.

- Inovações do PPA 2024-2027: Visando o aperfeiçoamento 
do sistema de planejamento do Maranhão, realizou-se, em 2022, a 
elaboração de um Modelo Conceitual de Planejamento.

Neste processo, foram diagnosticados 14 grandes desafios do 
Sistema de Planejamento Estadual:

1. Ausência de estratégia de longo prazo;
2. Pouca aderência das setoriais às agendas estratégicas;
3. Fragilidade da rede de planejamento;
4. Baixa maturidade de planejamento nas setoriais;
5. Desalinhamento entre o planejado e o executado;
6. Orçamento prevalece sobre o planejamento;
7. Frágil conexão entre o OP, planejamento e execução 

orçamentária;
8. Fragilidade no processo de definição e no monitoramento de 

indicadores e metas;
9. Necessidade de atualização do SIGEF e integração de 

sistemas;
10. Fragilidade na capacitação das equipes;
11. Comunicação e integração entre SEPLAN e setoriais;
12. Baixa integração entre setores da SEPLAN;
13. Prazos, fluxos e padronização;
14. Ausência de estrutura de governança institucionalizada.

As soluções apontadas para superar os principais desafios são:
a. Plano de Longo Prazo (PELP) – MA 2050 como guia 

estratégico:

O Plano Maranhão 2050 reflete a estratégia de longo prazo do 
planejamento do Maranhão. Assim, o PPA 2024-2027, que tem vigência 
de 4 anos, representa o primeiro passo na jornada até 2050;

b. Formulação de Diretrizes Setoriais: 
As Diretrizes Setoriais do PPA 2024-2027 foram derivadas dos 

Eixos do PPA, os quais foram delineados pelo Plano de Longo Prazo 
Maranhão 2050. Cada Diretriz Setorial corresponde a um ou mais 
indicadores de resultados nos quais o Maranhão apresenta desempenho 
abaixo do ideal. Estas Diretrizes atuam como a conexão entre a visão de 
longo prazo e a estruturação dos programas do PPA.

c. Metodologia de Planejamento com Foco em Resultados
Define com clareza os resultados desejados (o que se deseja 

alcançar) e os meios necessários para alcançá-los (como fazer isso).
d. Atualização do SIGEF
Passou a incorporar aspectos do Plano de Longo Prazo, atrelando 

à execução orçamentária e financeira aos Eixos, Diretrizes Estratégicas 
e Desafios de Longo Prazo.

e. Prioridades de Governo e Acorde de Resultados
As metas e prioridades da Administração Estadual para 4 anos 

formam as Prioridades Estratégicas de Governo, conhecidas como 
PEG. As prioridades advêm de 3 critérios: demandas eleitas no PPA 
Participativo para 2024-2027, projetos estruturantes que respondem aos 
Desafios de Longo Prazo e Compromissos de Governo. Deste universo 
de priorizações para 4 anos, anualmente o Governo ratifica as entregas 
prioritárias para 1 ano, assinando um Acordo de Resultados com os 
seus Secretários de Estado, no qual são registradas as metas físicas 
concretas que devem ser associadas à Lei Orçamentária Anual (LOA) 
do exercício seguinte.

O propósito deste acordo é funcionar como um contrato objetivo e 
claro que assegure o comprometimento e a coordenação de toda a equipe 
de governo para o cumprimento das entregas prioritárias, assegurando 
qualidade ao gasto público e efetividade da ação estatal. Esse Acordo 
dará origem ao Plano Anual de Metas (PAM), que possibilitará o 
monitoramento tempestivo e a gestão da informação sobre essas 
entregas. A cada ano, o PAM é atualizado, a partir da assinatura de novo 
Acordo de Resultados, sempre relacionado ao universo do PEG.

6.   O ANEXO II
O Anexo II, intitulado Cenário Sócio econômico e Fiscal, foi 

dividido em:
- Cenário Social e Ambiental do MA
Buscou compilar os principais indicadores sociais e ambientais, 

que são úteis para uma visão estratégica no processo de planejamento. 
esse capítulo busca, além de traçar um perfil socioambiental, apontar 
caminhos que deverão ser percorridos pelo Maranhão no horizonte 
temporal do PPA 2024-2027.

Contempla dados: Demográficos, de educação, saúde, 
infraestrutura e condições de domicílios, segurança pública e meio 
ambiente, desenvolvimento humano.

- Cenário Macroeconômico;
O cenário Macroeconômico constitui um elemento importante 

para o PPA 2024- 2027 tanto na perspectiva estrutural quanto 
conjuntural, considerando o estudo das variáveis econômicas em 
escalas estadual, nacional e internacional.

Contempla dados do: Cenário Internacional e Nacional; 
Economia Maranhense e Cenário Fiscal Maranhense. 

No tocante ao cenário fiscal, é importante destacar a situação 
da CAPAG do Maranhão. Apesar das dificuldades e do esforço de 
melhorar os resultados fiscais, as receitas sofreram impactos com as 
mudanças de alíquotas impostas pelas Leis Complementares 192/2022 
e 194/2022. Além disso, houve majoração das despesas que dificultaram 
o desempenho de alguns indicadores, dentre os quais, a Capacidade de 
Pagamento do Estado (CAPAG), que é elaborado pela Secretaria do 
Tesouro Nacional e serve para avaliar se os Entes Subnacionais possuem 
em sua estrutura financeira capacidade de arcar com novas operações de 
crédito e financiamentos, tornando-se critério para operações com aval 
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e garantia da União.

O Maranhão conseguiu em 2020 sair da condição de nota C 
para B, mas com a continuidade dos problemas ao longo do ano e 
em 2021, os resultados fiscais e financeiros do Estado o levaram para 
nota C. Ainda assim, é importante frisar que se espera recuperação da 
CAPAG, visto o árduo trabalho do Estado em recuperar o indicador de 
Liquidez e a manutenção em patamares aceitáveis dos indicadores de 
Endividamento e Poupança Corrente.

Em tratando-se dos investimentos, a busca pela manutenção do 
emprego e da renda pautaram a política estadual, que criou programas 
como Plano Emergencial de Empregos Celso Furtado que visavam a 
necessidade de executar medidas anticíclicas para manter a atividade 
econômica e proporcionar desenvolvimento do Estado. Reforçando 
setores estratégicos com obras estruturantes como saúde, educação, 
saneamento e no setor logístico.

No tocante ao Resultado Primário houve superávit pelo quarto 
ano consecutivo no montante de R$ 638,31 milhões. Mas houve queda 
em relação a 2021, que apresentou superávit de R$ 686,32 milhões.

Após analisar o cenário macroeconômico, o PPA faz uma 
previsão para os 4 anos seguintes:

Para 2024, há expectativa de que os efeitos adversos de curto 
prazo na economia diminuam, abrindo espaço para a recuperação 
financeira e o fortalecimento dos gastos públicos. Isso implica que o 
Maranhão pode aumentar suas receitas tributárias e transferências 
de recursos, graças à estabilização dos preços das commodities, ao 
crescimento econômico em âmbito estadual e nacional, bem como à 
redução dos impactos das mudanças na legislação de 2022. Com isso, é 
possível direcionar mais recursos para projetos públicos.

Em 2025, estima-se que situação seja similar ao ano anterior, 
com a recuperação contínua da economia nacional contribuindo 
para a estabilidade financeira do Maranhão. Desde que as metas e 
os compromissos fiscais definidos pelo PATF e PEF sejam definidos 
em alinhamento, é esperado que os indicadores fiscais apresentem 
resultados positivos no estado. Esse cenário permitirá a obtenção de 
mais financiamentos por meio de empréstimos, o que contribuirá ainda 
mais para o crescimento econômico estadual.

Já em 2026, prevê-se a execução de projetos públicos e a colheita 
dos frutos de uma gestão fiscal eficiente. Os investimentos planejados 
para melhorar o funcionamento dos mercados e aumentar a renda das 
famílias terão efeitos multiplicadores que contribuirão para a economia 
e a base tributária. Além disso, a redução das pressões sobre os recursos 
próprios, decorrente dos empréstimos, conferirá maior flexibilidade ao 
gasto público.

Finalmente, em 2027, acredita-se que a economia do 
Maranhão continuará em crescimento, impulsionada por um cenário 
macroeconômico mais estável tanto no Brasil como no âmbito estadual. 
No entanto, os desafios persistirão, incluindo a necessidade de reduzir 
a dependência de recursos federais e a vulnerabilidade externa, que não 
serão superados rapidamente. Caso esse cenário se concretize, o setor 
público será mais robusto em 2027, com capacidade para promover 
o desenvolvimento econômico e regional do Estado e mitigar as 
desigualdades sociais.

7.  O ANEXO III
O Anexo III, intitulado Diagnósticos Regionais, traz dados das 32 

Regiões em que o Maranhão foi dividido:
Baixada Maranhense, Chapada das Mesas, Ilha do Maranhão, Pré-

Amazônia, Serras, Alpercartas, Alto Munim, Alto Turi, Bqaixo Balsas, 
Baixo Itapecuru, Baixo Munim, Baixo Turi, Delta do Parnaíba, Flores, 
Gurupi, Litoral Ocidental, Mearim, Médio Mearim, Médio Parnaíba, 
Pericumã, Pindaré, Sertão Maranhense, Tocantins, Carajás, Cocais, 
Eixos Rodoferroviários, Gerais de Balsas, Guajajaras, Imigrantes, 
Lagos, Lençóis Maranhenses, Timbiras.

O Maranhão é um estado brasileiro com grandes desafios e 
enormes potencialidades. Tem o MENOR índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), sendo as dimensões Renda e Longevidade as mais 
críticas. 

O Produto Interno Bruto Per Capita também é o menor do Brasil, 
o que significa que, se a riqueza produzida no estado fosse dividida 
igualmente entre toda a população, o valor mensal para cada pessoa 
seria em torno de R$ 1.252,00. 

Outros indicadores, como Taxa de Pessoas Pobre e Extremamente 
Pobres, o Índice de Vulnerabilidade Social, a Taxa de Jovens que nem 
Estudam ou Trabalham, também representam grandes desafios ao 
Maranhão. 

Em contrapartida, indicadores de segurança e saúde tem 
apresentado melhora crescente nos últimos anos. 

A universalização do saneamento básico e a conservação dos 
biomas do Cerrado e Amazônia são alguns desafios prioritários para os 
próximos anos.

Social:
-21,10% de pessoas têm rendimento domiciliar per capita inferior 

a US$ 1,90 por dia;
-57,50% de pessoas têm rendimento domiciliar per capita inferior 

a US$ 5,50 por dia;
- 27,40% de jovens entre 15 e 29 anos trabalham e nem estudam.

Infraestrutura:
-11,90% das rodovias são consideradas boas ou ótimas;
- 71,80% dos moradores têm acesso à internet.

Educação:
- 3,5 no Ideb para ensino médio em escolas estaduais, medido em 

escala de 0 a 10.
- 10,90% das pessoas não sabem ler e escrever;
- 12,70% das pessoas estão aptas e dispostas a trabalhar a 

trabalhar com ensino superior.

Saúde:
-77,10% de domicílios têm acesso regular a alimentos suficientes 

e de qualidade;
- Taxa de Mortalidade Materna de 80,25 a cada 100 mil nascidos 

vivos;
- Taxa de Mortalidade Infantil de 13,53 a cada mil nascidos vivos.

Domicílios:
- 39,21% dos domicílios são considerados em condições 

precárias;
- 21,75% dos domicílios têm sistema de esgotamento sanitário 

adequado (geral e fossa séptica);
70,02% dos domicílios têm Atendimento de Abastecimento de 

Água (rede geral).

Segurança Pública:
-28,2% ocorrências de homicídio e latrocínio a cada 100 mil hab;
- 815,8% é o número de roubos, estupros e lesões corporais a 

cada 100 mil hab.
Meio Ambiente:
- 26,50% de área do Cerrado desmatadas;
-76% de áreas da Amazônia Legal desmatadas.
Em seguida, o PPA traz o detalhamento de dados de cada região.

8.   ANEXO IV
O Anexo IV, intitulado Categorias Estratégicas do PPA 2024/2027 

e Políticas Públicas Relacionadas. Esta seção apresenta a quantidade 
de Programas e Ações, de servidores e profissionais envolvidos no 
processo de elaboração do PPA e números do Orçamento Participativo 
que subsidiou a elaboração deste plano.

Números de Programas e Ações: São 69 programas finalísticos; 
16 programas de gestão de políticas; 07 programas de serviço ao Estado; 
05 programas de apoio administrativo; 509 Ações e 5000 Subações.

Número de Programas Intersetoriais: 14 programas intersetoriais.
1. Promunicípios (SECAP, SEPLAN, EGMA, IMESC): Apoiar 
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aos municípios maranhenses na organização de estruturas, políticas e 
projetos que fortaleçam a governança do desenvolvimento territorial, 
com foco na identificação e valorização dos recursos e potencialidades 
locais.

2. Desenvolvimento Integrado e Sustentável da Região 
Metropolitana (AGEM, AGEMSUL, AGEMLESTE): Implantar da 
gestão metropolitana e melhorar a infraestrutura para contribuir com o 
desenvolvimento integrado sustentável;

3. Modernização da Gestão Fiscal do Maranhão (SEPLAN, 
SEFAZ): Contribuir com a sustentabilidade fiscal, promovendo a 
modernização da gestão fiscal do Estado;

4. Educação Ambiental (SEDUC, SEMA): Difundir o Plano 
Estadual de Educação Ambiental, garantindo a abordagem universal, 
equitativa e permanente da educação ambiental em todas as suas 
dimensões, formal e informal, e o exercício da cidadania ambiental e 
socioambiental;

5. Desenvolvimento da Pesca e Aquicultura (SEPA, 
SETRES): Fomentar e incentivar a produção pesqueira e aquícola 
através de tecnologias produtivas, investimentos em agroindústrias 
de beneficiamento, capacitação e assistência técnica, visando o 
desenvolvimento sustentável do setor no Maranhão;

6. Proteção do Bioma – MARANHÃO SEM QUEIMADAS 
(CBMA, SEMA): Reduzir o número de ocorrências com queimadas e 
desmatamento na Amazônia legal e no Cerrado;

7. Parcerias Interfederativas (SEPLAN, SEINC, SEMA): 
Promover o desenvolvimento integrado de regiões que possuem 
desafios em comum, por meio de parcerias que capturem sinergias 
interfederativas. Apoio aos consórcios interestaduais que o Estado 
é signatário: Consórcio do Nordeste, Consórcio do Brasil Central, 
Consórcio da Amazônia Legal; e aos consórcios intermunicipais;

8. Ensino de Graduação (UEMA, UEMASUL): Graduar 
profissionais em cursos de licenciatura, bacharelado e tecnológico de 
modo a melhorar as condições socioeconômicas de todos, priorizando 
o Estado do Maranhão;

9. Extensão Universitária e Assuntos da Sociedade (UEMA, 
UEMASUL): Promover a inclusão sociocultural e educativa de todos 
em situação de vulnerabilidade social, bem como promover ações de 
extensão com a comunidade estudantil para a sociedade;

10. Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (UEMA, UEMASUL): 
Promover a qualificação, fortalecer a qualidade da pesquisa e do ensino 
de pós-graduação e fomentar a inovação científica e tecnológica;

11. Ampliação e Modernização da Infraestrutura (UEMA, 
UEMASUL): Prover infraestrutura adequada para as atividades de 
ensino, pesquisa e extensão;

12. Fomento à Agricultura Familiar e Sustentabilidade Ambiental 
(SAF, SETRES, AGERP): Promover a agricultura familiar e o 
desenvolvimento rural sustentável no Maranhão, por meio de políticas 
públicas que incentivem a produção de alimentos saudáveis, a segurança 
alimentar, a economia verde e a geração de trabalho e renda;

13. Projeto Amazônico de Gestão Sustentável – PAGES (SAF, 
AGERP, ITERMA, SEDIHPOP, IMESC, SEMA): Contribuir para a 
redução da pobreza rural e, simultaneamente, diminuir o desmatamento e 
a degradação ambiental na região amazônica do Maranhão, melhorando 
os meios de subsistência e a segurança alimentar e nutricional da 
população rural pobre por meio da conservação e do uso sustentável da 
floresta amazônica;

14. Maranhão Seguro (SSP, FES, FESP, PC, PMMA, CBMA, 
PERÍCIA): Garantir a preservação da vida e a incolumidade das pessoas, 
por meio da implementação de políticas públicas multissetoriais com 
ênfase na redução de crimes contra a vida.

8.1.   Visão de Futuro

O PPA 2024-2027 estabeleceu a Visão de Futuro do Maranhão 
para 2050:

“Maranhão, estado desenvolvido e sustentável, que valoriza suas 
riquezas naturais, estimula sua cultura vibrante e cuida da sua gente”.

Para tanto, foram selecionados 5 (cinco) atributos dessa Visão: 
Vibrante, Próspero, Sustentável, Reconhecido, Inclusivo.

Afim de alcançar essa visão, o PPA apresenta a divisão dos 
recursos dentro dos 5 eixos de atuação adotados:

-Eixo 1 – Economia Próspera e Inclusiva: R$ 12.898.325.767,00;
- Eixo 2 - Meio Ambiente Valorizado e Resiliente: R$ 

3.271.432.046,00;
- Eixo 3 – Sociedade saudável, segurança e justa: R$ 

37.934.350.625,00;
- Eixo 4 – Governança efetiva, conectada e inovadora: R$ 

36.874.423.441,00;
- Eixo 5 – Educação, Identidade e Cultura transformadoras e 

estruturantes: R$ 19.046.975.181,00.

9.   ANEXO V
O Anexo V, intitulado Metas e Prioridades da Administração 

Pública Estadual. Esta seção apresenta o detalhamento do Plano 
Estratégico de Governo (PEG).

Do rol de 28 indicadores prioritários para o longo prazo, 22 foram 
selecionados como prioritários para 4 anos, a partir de uma análise que 
usou critérios como a sensibilidade do indicador à intervenções estatais, 
o nível de esforço necessário para alcance das metas estipuladas, a 
trajetória do indicador nos últimos anos e a situação comparada do 
Maranhão em relação a outros estados, além das orientações do Plano 
de Governo.

O PEG, com um período de validade de quatro anos, serve como 
base para a elaboração do Plano Anual de Metas (PAM), que faz parte 
das Leis Orçamentárias Anuais derivadas deste PPA, que prioriza os 
recursos necessários para a execução de um conjunto mais restrito de 
ações prioritárias, tornando a estratégia governamental viável.

O PAM ganha visibilidade na execução por meio de um Acordo 
de Resultados, que detalha as entregas prioritárias, indicadores, 
compromissos e metas a serem alcançadas pelos órgãos e entidades 
do Poder Executivo Estadual. Este acordo é assinado pelo Chefe do 
Executivo, o Secretário de Estado do Planejamento e Orçamento e 
os Secretários de Estado e Dirigentes de entidades responsáveis pela 
execução das ações que compõem o PAM.

10.  ANEXO VI
O Anexo VI intitulado Programas e Ações da Administração 

Pública Estadual é composto pelos programas que nortearão as ações 
nos próximos quatro anos. Tais programas serão revisados pelo governo 
estadual para mantê-los atualizados com a conjuntura vigente, e foram 
divididos nos 5 (cinco) eixos apresentados anteriormente:

Eixo 1: Educação, Identidade e Cultura Transformadoras e 
Estruturantes;

Eixo 2: Economia Próspera e Inclusiva;
Eixo 3: Meio Ambiente Valorizado e Resiliente;
Eixo 4: Sociedade Saudável, Segura e Justa;
Eixo 5: Governança Efetiva, Conectada e Inovadora.

Sob o ângulo da competência, legalidade ou mérito em nada se 
atrita a matéria com as disposições constitucionais vigentes. Trata-se 
de matéria de iniciativa do Poder Executivo (art. 136, inciso I e art. 
43, inciso III, ambos da Constituição Estadual) cabendo à Assembleia 
Legislativa do Estado, portanto, à sua apreciação. 

Por fim, nos termos do § 2º do art. 248, do Regimento Interno 
desta Casa, foi aberto o prazo para apresentação de Emendas ao presente 
projeto de lei dentro de cinco (05) dias, perante a Comissão, despacho 
publicado no Diário Oficial da Alema, do dia 16/11/2023, não tendo 
sido apresentada nenhuma emenda.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos favoravelmente pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 600/2023, que Dispõe sobre o Plano Plurianual para 
o Quadriênio 2024-2027.

É o voto.
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PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Orçamento, Finanças, 

Fiscalização e Controle votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 
600/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de novembro de 2023.

Presidente: Deputado Glalbert Cutrim                                                                                
Relator: Deputado Glalbert Cutrim                                                                        

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Leandro Bello                                                 
Deputado Ricardo Rios                                                   
Deputado Ricardo Arruda                                               
Deputado Florêncio Neto                                                 
Deputado Ariston                                                            

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

P A R E C E R Nº 011 /2023
1. RELATÓRIO:
O Governador do Estado do Maranhão, Doutor Carlos Brandão, 

através da Mensagem nº 089/2023, encaminha a esta Casa Legislativa 
o Projeto de Lei Orçamentária nº 601/2023, que estima a receita e 
fixa a despesa do Estado do Maranhão para o exercício financeiro de 
2024, elaborado em atendimento aos dispositivos constitucionais e em 
conformidade com a Lei                         nº 11.994, de 31 de julho de 
2023 - Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

Caberá à Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e 
Controle examinar e emitir Parecer Prévio sobre o Projeto de Lei 
Orçamentária (Art. 137, da Constituição Estadual e Art. 249, do 
Regimento Interno).

A Lei Orçamentária Anual, portanto, compreende programação 
das ações a serem executadas visando concretizar os objetivos e metas 
propostas no Plano Plurianual, segundo as diretrizes estabelecidas pela 
Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Esclarece a Mensagem que acompanha o Projeto de Lei, que 
esta iniciativa se encontra em estrita consonância com as disposições 
constitucionais do Estado do Maranhão, alinhando-se de maneira 
integral com o Plano Plurianual - PPA 2024/2027, bem como 
observando escrupulosamente as diretrizes estabelecidas pela atual Lei 
de Diretrizes Orçamentárias - LDO.

O Projeto de Lei em questão engloba a programação dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, bem como os investimentos 
nas empresas em que o Estado do Maranhão detém a maioria do 
capital social. Esta abrangência contempla as ações de todos os órgãos 
e entidades dos três Poderes, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública do Estado.

Elaborada em plena harmonia com o Projeto de Lei do Plano 
Plurianual 2024-2027, a presente proposta orçamentária reflete as 
orientações delineadas no Plano de Longo Prazo - Maranhão 2050, 
os compromissos assumidos com a sociedade maranhense durante o 
período eleitoral, devidamente consolidados em nosso programa de 
governo, e as demandas advindas da participação ativa da população 
nas 32 audiências públicas realizadas em todo o território estadual.

 
A coerência entre o planejamento e o orçamento público reveste-

se de importância crucial para a obtenção de resultados precisos. Ao 
considerarmos a situação fiscal do estado, nossas limitações financeiras 
e as metas fiscais de resultado primário estabelecidas, somos capazes de 
apresentar à população instrumentos factíveis e realistas.

O Projeto de Lei apresentado estima uma receita total no valor 
de R$ 29.118.075.400,00 (vinte e nove bilhões, cento e dezoito 
milhões, setenta e cinco mil e quatrocentos reais) e fixa a despesa 
em igual valor, sendo que para o Orçamento Fiscal o valor está 
fixado em R$ 19.113.093.558,00 (dezenove bilhões, cento e treze 

milhões, noventa e três mil, quinhentos e cinquenta e oito reais) 
e para o Orçamento da Seguridade Social, o valor está fixado em 
R$ 9.415.543.842,00 (nove bilhões, quatrocentos e quinze milhões, 
quinhentos e quarenta e três mil, oitocentos e quarenta e dois reais).

A despesa e a receita são as duas faces da mesma moeda, as duas 
vertentes do mesmo orçamento, portanto, implicam-se mutuamente e 
devem se equilibrar.

Já para o Orçamento de Investimentos das Empresas Estatais, 
o valor está fixado em R$ 589.438.000,00 (quinhentos e oitenta e nove 
milhões, quatrocentos e trinta e oito mil reais). 

Segundo a Mensagem Governamental que encaminha a 
propositura de Lei, com um espírito de responsabilidade e pragmatismo, 
esta proposta orçamentária para o exercício de 2024 foi concebida. 
Mesmo diante de um cenário desafiador, o Estado alocou recursos para a 
manutenção dos serviços públicos e para a ampliação dos investimentos 
em diversas áreas de atuação governamental.

Outrossim, com o propósito de assegurar a priorização 
orçamentária das ações cujos objetivos contribuem para o enfrentamento 
dos desafios socioeconômicos, ambientais e institucionais do Estado, o 
presente Projeto de Lei contempla, dentre seus anexos, o Plano Anual de 
Metas (PAM), que define nosso foco de atuação e estabelece resultados 
a serem perseguidos pelos órgãos e entidades do Poder Executivo 
Estadual.

A presente Proposta Orçamentária deriva de Projeto formalmente 
remetido à deliberação do Legislativo pelo Chefe do Poder Executivo, 
a ser apreciado pelo Parlamento segundo a sistemática definida pela 
Constituição, possuindo a estrutura e nível de detalhamento definido 
pela Lei de Diretrizes Orçamentária do Exercício e da Lei Complementar 
nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Se observarmos as disposições constitucionais atinentes às leis 
orçamentárias, especialmente o art. 165, §§ 1º, 2º, 4º e 7, constataremos 
que o planejamento e a programação, com o estabelecimento de metas, 
objetivos e estimativas de receitas consistentes são exigências que as 
autoridades responsáveis deverão cumprir. Vale ressaltar, ainda, que 
as normas orçamentárias contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) ratificam a necessidade de planejamento, programação, definição 
de metas, que são premissas do orçamento-programa.

Em obediência ao que determina o art. 136, § 5º, incisos I, II 
e III, da Constituição Estadual, o Projeto de Lei Orçamentária Anual 
vem discriminando os recursos orçamentários e financeiros para o 
atingimento das metas e prioridades estabelecidas pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO, bem como compreendendo: a) O orçamento 
fiscal referente aos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades 
da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público; b) O orçamento de investimento das 
empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria 
do capital social com direito a voto; c) O orçamento da seguridade 
social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo Poder Público, em respeito ao princípio 
da unidade orçamentária, consignado na Lei nº 4.320/64, art. 2º, que 
reflete a necessidade de a Administração ter apenas um único orçamento.  

Ademais, o princípio da anualidade ou da periodicidade está 
diretamente relacionado à LOA, e consiste na necessidade de um novo 
orçamento a cada período de doze meses, também consignado no art. 
2º da Lei nº 4.320/64.  

2. ANÁLISE
2.1. Sobre a conjuntura e a política econômico-social do 

Governo.
A LDO, em seu art. 12, item I, determina que a mensagem 

encaminhadora do Projeto de Lei Orçamentária (PLOA) contenha 
análise da conjuntura econômica internacional, nacional e local, bem 
como as políticas econômica e social do Governo; bem como avaliação 
das necessidades de financiamento do Governo Estadual, explicitando 
receitas e despesas bem como indicando os resultados primário e 
nominal previstos no Projeto de Lei Orçamentária de 2024, os estimados 
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para 2023 e os observados em 2022.

A esse respeito, tendo em vista que a Mensagem não trouxe 
nenhuma das informações previstas no art. 12, inciso I da LDO/2024. 
Isso não ocorreu nos anos anteriores, onde as mensagens continham 
diversos dados sobre a conjuntura do Estado.

Além disso, a mensagem falhou ao não apresentar a metodologia 
para estimativa de receitas, cálculo das despesas, serviços da dívida, 
custeio, precatórios e investimento.

Assim como no ano passado, a presente proposta foi elaborada de 
acordo com os novos normativos elaborados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN) sobre a padronização das Fontes ou Destinação de 
recursos, especificamente a Portaria Conjunta STN SOF nº 20/2021, 
Portaria SOF nº 14.956/2021 e Portaria STN nº 710/2021. O objetivo 
da mudança é uniformizar a codificação a ser utilizada por todos os 
entes subnacionais em razão da constante necessidade de controle e 
transparência na gestão dos recursos públicos.

2.2. Sobre os critérios para a estimativa das Receitas.
A LRF, em seu art. 12, determina que as previsões de receita 

devem estar acompanhadas dos critérios e premissas utilizados para a 
sua projeção. 

Fato esse que não ocorria nos anos anteriores, onde a Mensagem 
informava os principais parâmetros macroeconômicos utilizados para 
estimar a receita. 

Em geral, se utiliza a projeção do PIB; taxa de câmbio (real/
dólar); IPCA (variação percentual anual); taxa SELIC; os valores 
enviados pelas unidades orçamentárias relativos às receitas diretamente 
arrecadadas, transferências, convênios, acordos, ajustes, doações, 
contribuições, dentre outros, tal como os impactos das alterações da 
Lei Complementar nº 194/2022 e da Lei Estadual nº 11.792 sobre a 
arrecadação de ICMS e, consequentemente, sobre a composição do 
FUMACOP; 

Até o ano passado se utilizou, para estimar as Receitas, os 
seguintes parâmetros:

1) Projeção do PIB – PIB nacional e estadual (variação anual 
real);

2) Taxa de câmbio (real/dólar);
3)  O IPCA (variação percentual anual);
4) Taxa SELIC;
5) Os valores enviados pelas unidades orçamentárias relativos 

às receitas diretamente arrecadadas, transferências, convênios, acordos, 
ajustes, doações, contribuições, dentre outros, tal como os impactos 
das alterações da Lei Complementar nº 194/2022 e da Lei Estadual 
nº 11.792 sobre a arrecadação de ICMS e, consequentemente, sobre a 
composição do FUMACOP;

6)  Os efeitos da Portaria Conjunta nº 001/2022, que dispõe 
sobre a retenção e o recolhimento do imposto de renda incidente para 
pagamentos a pessoas físicas e jurídicas, pela administração pública 
direta, autárquica e fundacional do Estado do Maranhão, em razão do 
fornecimento de bens e da prestação de serviços;

7) A alteração da Tabela de Incidência do IPI com redução 
das alíquotas do tributo em 35%, implementada pelo Decreto nº 
11.158/2022.

2.3. Projeção para 2024
A receita estimada para 2024 é de R$ 29.118.075.400,00. Um 

incremento de 13% em relação a 2023 (R$ 25.717.493.400,00). 
Houve a priorização das seguintes rubricas:  a SEPLAN, que 

passou de R$ 63.500.200,00 em 2023 para R$ 172.729.950,00 em 
2024. Um incremento de 270%. A Secretaria de Infraestrutura, que 
passou de R$ 390.143.922,00 em 2023 para R$ 1.167.398.146,00 em 
2024. Um incremento de 300%. A Reserva de Contingência, que passou 
de R$ 363.221.001,00  em 2023, para R$ 620.300.000,00 em 2024. Um 
incremento de de 70%.

Já no tocante à Saúde, o aumento foi de apenas 0,5% em relação 
à 2023 (incremento de R$ 171,4 milhões). E na Segurança Pública, o 
aumento foi ainda menor, de 0,3% (incremento de R$ 69,7 milhões). 
Nos anos anteriores, essas duas rubricas costumavam ter um incremento 

mais acentuado.
Quanto às Receitas, as Transferências Correntes têm o maior 

peso na composição da Receita Total (antes das deduções de R$ 
7.515.174.600,00), com 68,6% (R$ 17,2 bilhões), seguidas pelos 
recursos dos Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria, que 
representam 47,4% (R$ 14,3 bilhões), sendo o ICMS a principal fonte 
de arrecadação própria do Estado.

No tocante às Despesas Correntes, o maior gasto é com Pessoal 
e Encargos Sociais, que representa 50% (R$ 14,5 bilhões) da Despesa 
Total, seguida de 30% (R$ 8,8 bilhões) das Outras Despesas Correntes. 
Quanto às Despesas de Capital, os Investimentos representam 12% (R$ 
3,5 bilhões) na mesma base de comparação.

Importante destacar o crescimento na rubrica Investimentos, 
que passou de 1,7 bilhões em 2023 para R4 3,52 bilhões em 2024. Um 
incremento de 200%.

Em relação às Dívidas, há previsão de pagamento do montante 
de R$ 880,5 milhões.

O Orçamento Fiscal está estimado no valor de R$ 
19.113.093.558,00, o Orçamento da Seguridade Social no valor de 
R$ 9.415.543.842,00, e o Orçamento de Investimento das Empresas 
Estatais está estimado em R$ 589.438.000,00.

Em relação ao Orçamento de Investimento, houve um acréscimo 
considerável em relação ao ano anterior, passando de R$93.253.000,00 
em 2023 para R$ 589.438.000,00. Um incremento de 630%.

De acordo com o Anexo III do PLOA/2024, o Orçamento 
de Investimento das Empresas Estatais contém duas empresas: 
Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão no montante de R$ 
483.646.000,00, e a Empresa Maranhense de Administração Portuária 
no montante de R$ 105.792.000,00.

Até 2023, a Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão 
era uma Unidade Orçamentária da Secretaria de Estado das Cidades e 
Desenvolvimento Urbano, com um montante de R$ 865.935.000,00. 

2.4. Das Emendas Parlamentares Individuais – ANEXO XI 
da PLOA/2023

Com a constitucionalização das emendas impositivas, o artigo 
136-A da CE/89 preconiza que o valor total das emendas parlamentares 
corresponde a 0,86% da Receita Corrente Líquida realizada no exercício 
anterior (art. 31, §1º LDO/2024 – Lei nº 11.994/2023).

O valor das emendas foi calculado da seguinte forma:

A Receita Corrente Líquida de 2022 foi de R$ 22.168.930.851,27. 
O valor total para os 42 deputados é de R$ 189.268.444,17 milhões, o 
que resulta em R$ 4.506.391,53 milhões por parlamentar. Ainda com 
base no art. 136 – A, “é obrigatório a execução orçamentária e financeira 
mínima da metade dos créditos constantes da Lei Orçamentária”. Assim, 
para atendimento das emendas impositivas o valor, por parlamentar, 
a ser executado obrigatoriamente em 2024 será de R$ 2.253.195,76 
milhões por parlamentar.
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2.5 Receita Estimada para 2024 X Anos Anteriores
Na tabela seguinte, onde a Receita do Governo de todas as fontes 

encontra-se aberta por categorias econômicas, as previsões para 2024 
são comparadas com as dos quatro anos anteriores.

Observe-se que, no total, a receita orçada para 2024 supera em 
13% a estimativa para 2023, o que corresponde a um adicional de 
recursos de mais R$ 3,4 bilhões no orçamento do próximo ano. Tal 
incremento é quase o dobro do que ocorreu entre 2022 e 2023, 
quando o aumento foi na ordem de 6,72%.

Observação: No tocante às Deduções permitidas para a apuração 
da Receita Corrente Líquida: são as Transferências Constitucionais e 
Legais, a Contribuição do Empregador e Trabalhador para a Seguridade 
Social, a Contribuição dos Servidores para o RPPS, a Compensação 
Financeira entre os Regimes de Previdência, a Contribuição para 
o Custeio das Pensões Militares, as Deduções para o FUNDEB e as 
Contribuições para o PIS/PASEP. A previsão para 2024 é que as 
deduções alcancem o montante de R$ 7.515.174,00.

As receitas próprias do Estado, em especial as receitas oriundas 
dos tributos, vem alcançando patamares de crescimento real, o que 
tem oportunizado um equilíbrio fiscal em comparação com a redução 
das transferências da União. Percebe-se que a evolução das receitas 

tributárias nos últimos 5 anos (entre 2020 e 2024), sofreu um incremento 
de 54%. 

Apesar dessa evolução considerável, importante destacar queda 
na arrecadação do ICMS em 2023, que sofreu impactos de medidas do 
governo federal de desoneração do ICMS nos combustíveis.

O Senado aprovou, no dia 04/10/2023, projeto que viabiliza 
a compensação de R$ 27 bilhões da União aos Estados e ao Distrito 
Federal pela perda de receita provocada pela redução do ICMS incidente 
sobre combustíveis, vigente de junho a dezembro de 2022 (PLP 
136/2023). O texto prevê ainda transferências ao Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM) e ao Fundo de Participação dos Estados (FPE) 
para recuperar perdas de 2023 em relação a 2022. 1

As Receitas de Capital são aquelas receitas públicas que alteram 
o patrimônio duradouro do Estado, como os produtos de empréstimo 
contraídos pelo Estado a longo prazo. Compreendem, assim, 
a constituição de dívidas, a conversão em espécie de bens e direitos, 
dentre outros.

Para efeito de manutenção do equilíbrio do orçamento de 
capital, a proposta elevou a estimativa de receitas com alienação de 
bens imóveis de R$ 700 milhões em 2020 para R$ 792 milhões em 
2022, mesmo tendo arrecadado R$ 0,00 até agosto de 2020. Já para a 
2022 esses valores foram elevados para R$ 819,6 milhões. Para 2023, a 
previsão foi reduzida para R$ 5,2 milhões.

Tais previsões erraram drasticamente, tendo em vista que em 
2020 e 2022, a arrecadação advinda da venda de imóveis foi 0,00. Em 
2021 foi arrecadado R$ 636 mil reais, apenas. 

Para 2024, o PLOA não prevê alienação de bens imóveis.
Destacamos também a rubrica genérica outras receitas de capital, 

que não traz especificação mais detalhada do que se trata. Em 2020 
a previsão foi de R$ 963 milhões, mas só foi arrecadado R$ 101,3 
milhões. 

Já para a 2022 foi previsto o valor de R$ 1,7 bilhões, mas só foi 
arrecadado R$ 365,8 milhões. 

Para 2023, a previsão foi de R$ 1.082.642.000,00, mas até agosto 
só foi arrecadado R$ 128.334.427,34.

Dessa forma, a rubrica ‘outras receitas de capital’ tem apresentado 
muita desconformidade entre o planejado e o arrecadado nos últimos 
anos.

2.6 Sobre as Despesas Fixadas
2.6.1       Despesas Fixadas para 2023 x Despesas Fixadas para 

2024
A proposta orçamentária para 2024 totalizou R$ 

29.118.075.400,00, o que corresponde a um aumento de 13% em 
relação à 2023, que totalizou R$ 25.717.493.400,00. 

2023 2024 %
ORÇAMENTO FISCAL 16.476.574.450 19.113.093.558 16%
ORÇAMENTO SEGURIDADE SOCIAL 9.147.665.950 9.415.543.842,00 0,30%
ORÇAMENTO INVESTIMENTOS 93.253.000 589.438.000 632%

Em comparação com o ano de 2023, destaca-se um acréscimo no 
orçamento de Investimento das Empresas Estatais. 

A CAEMA, que até o exercício 2021 integrava o Orçamento 
de Investimento das Empresas Estatais, foi realocada, em 2022, ao 
Orçamento Fiscal do Estado. Isso significa dizer que parte das despesas 
de custeio dessa empresa de economia mista, serão custeadas por 
recursos públicos consignados no Orçamento Anual.

Em 2024, a CAEMA volta para o Orçamento de Investimentos.  

2.6.2       Despesas por categoria econômica 
A seguir, é apresentada uma tabela com as despesas orçadas para 

2024, comparando-se com as de 2022 e 2023, abertas por categorias 
econômicas e comparadas com as previsões para o exercício anterior, 
apenas aquelas custeadas com recursos do Tesouro: 

1  Fonte: Agência Senado. Disponível em: https://www12.senado.leg.
br/noticias/materias/2023/10/04/compensacao-a-estados-por-perda-com-icms-
de-combustiveis-vai-a-sancao#:~:text=O%20Senado%20aprovou%20nesta%20
quarta,(PLP%20136%2F2023).
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ORÇAMENTO 

Evolução das Despesas

Analisando a composição das despesas para o exercício 2024, 
sob o critério das categorias econômicas temos:

1) O valor fixado para as Investimentos corresponde a 11%. 
Em 2023 correspondia a 6,73%. E, em 2022, representava 6,78% das 
despesas totais do Estado.

2)  Já as despesas com Pessoal e encargos representa 49%. Em 
2023 representou 54,49% do total. E, em 2022, representava 47,95%. 

3) Em uma evolução histórica, a despesa com investimento 
assim se apresenta:
Investi-
mentos 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023          2024

 1.792.707.690 1.406.220.271 1.462.750.028 1.335.881.938 1.583.732.294 1.393.097.293 1.729.515.396 2.944.823.487

2.6.3 Sobre as Despesas por Funções do Governo
Em relação às despesas fixadas para 2024, o Projeto de Lei 

Orçamentária as apresenta, também, abertas por funções de Governo, 
caso em que é possível formar um retrato das prioridades governamentais 
para o próximo exercício:

    

FUNÇÃO / ÓRGÃO 2023 2024 %

Legislativa 733.403.000 843.511.000 13,05%

Judiciária 1.660.231.000 1.874.122.000 11,41%

Essencial à Justiça 906.795.000 1.050.555.115 13,68%

Administração 1.518.028.145 2.192.020.705 30,75%

Segurança Pública 2.329.033.000 2.398.380.875 2,89%

Assistência Social 577.933.000 714.501.175 19,11%

Previdência Social 3.817.550.000 3.822.531.290 0,13%

Saúde 3.402.636.000 3.654.988.250 6,90%

Trabalho 41.355.000 45.421.677 8,95%

Educação 5.279.012.000 6.290.001.282 16,07%

Cultura 102.190.000 113.972.184 10,34%
Direitos da 
Cidadania 539.710.000 595.415.641 9,36%

Urbanismo 157.935.976 583.548.834 72,94%

Habitação 8.969.413 22.144.551 59,50%

Saneamento 863.637.252 487.646.000 -77,10%

Gestão Ambiental 43.321.000 50.274.000 13,83%

Ciência e Tecnologia 114.359.000 136.035.094 15,93%

Agricultura 223.757.000 294.741.785 24,08%
Organização 
Agrária 13.897.000 24.448.068 43,16%

Indústria 77.321.000 89.138.996 13,26%

Comércio e Serviços 137.210.000 142.919.255 3,99%

Energia 3.100.000 295.000 -950,85%

Transporte 332.985.000 935.295.377 64,40%

Desporto e Lazer 41.045.000 32.148.523 -27,67%

Encargos Especiais 2.243.333.614 2.103.718.723 -6,64%
Reserva de 
Contingência 363.221.001 620.300.000 41,44%

Dos dados que constam no PLOA/2024, em relação a 2023, 
destaca-se a função Energia com redução de 950,85%, e Saneamento 
com redução de -77,10%, 

Com relação às funções que tiveram aumento, destaca-se 
Urbanismo, com 72,94% e Transporte com 64,40%.

2.6.4.  Sobre as Despesas por Órgãos do Governo
Nem sempre a classificação de uma despesa por função 

corresponde à sua classificação por órgão. Abaixo apresentamos 
a evolução da despesa com recursos próprios do Tesouro, isto é, 
excluídos recursos de fontes do governo federal, separadas por órgão e 
comparando com os 02 exercícios anteriores.

ESPECIFICAÇÃO Executado 2022 Lei 2023 Proposta 2024

Assembleia 
Legislativa 511.173.301 535.443.000 621.472.000

Tribunal de Contas 213.283.932 197.960.000 222.039.000

Tribunal de Justiça 1.866.710.141 1.969.229.000 2.403.460.000

Ministério Público 686.933.690 614.415.000 697.105.000

Defensoria Pública 225.230.407 229.887.000 257.724.000

Procuradoria Geral 51.748.167 58.822.000 70.072.115

Sec Representação 
Institucional no DF 436.287  3.560.000

Casa Civil 95.114.307 91.983.000 43.324.460

Sec Comunicação 
Social 64.097.056 73.463.000 61.612.558

Sec Transparência e 
Controle 26.800.499 29.756.000 30.470.538

Sec de Governo 620.255.091 90.035.000 140.966.454
Sec Articulação 
Política 33.628.602 32.970.000 31.920.834

Sec das Cidades e 
Desenvolvimento e 
Urbano

582.768.144 311.725.138 335.537.616

Sec da Agricultura e 
Pecuária 94.834.974 128.638.000 117.457.000

Sec da Cultura 117.796.007 123.131.385 113.972.184

Sec Desenvolvimento 
Social 271.570.907 243.372.277 329.451.022

Sec da Fazenda 355.436.791 373.824.000 403.214.860

Sec da Educação 3.492.605.668 4.265.884.723 5.029.797.282

Sec da Segurança 
Pública 2.043.232.280 2.329.833.000 2.392.984.875

Sec do Meio 
Ambiente e Recursos 
Naturais

42.267.323 43.321.000 50.274.000

Sec da Saúde 3.608.949.551 3.483.506.139 3.654.988.250
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Sec do Planejamento 
e Orçamento 43.763.693 63.500.200 172.729.950

Sec Indústria e 
Comércio 56.894.218 87.450.277 99.201.949

Sec Ciência, 
Tecnologia e Inovação 520.728.307 1.107.038.277 1.357.913.094

Sec Esporte e Lazer 57.352.946 43.985.000 32.148.523

Sec do Turismo 20.049.507 14.226.000 11.682.755

Sec do Trabalho e da 
Economia Solidária 29.688.620 41.355.000 45.421.677

Sec da Mulher 15.142.642 15.359.000 14.452.485

Sec da Infraestrutura 1.361.025.909 390.143.922 1.167.398.146

Sec dos Direitos 
Humanos e 
Participação Popular

112.228.499 117.981.000 121.784.879

Sec da Administração 
Penitenciária 490.678.580 411.695.277 459.263.277

Sec da Gestão, 
Patrimônio e 
Assistência

824.433.437 1.538.554.000 2.137.695.440

Encargos Gerais do 
Estado 1.650.287.639 2.991.497.200 3.163.593.440

Sec Agricultura 
Familiar 103.664.756 113.657.584 151.593.353

Sec de 
Desenvolvimento 
Econômico 
e Programas 
Estratégicos

4.874.829 14.269.000 14.852.884

Sec da Pesca e 
Aquicultura 1.008.825 3.400.000 42.764.500

Reserva de 
Contingência  363.221.001 620.300.000

 20.296.695.535 22.544.531.400 26.624.200.400
Destaca-se a Unidade Orçamentária da Secretaria das Cidades e 

Desenvolvimento Urbano (que faz parte do órgão de mesmo nome) que 
passou de R$ 84,8 milhões em 2023, para R$ 236,1 milhões em 2024.

Outro destaque cabe à Secretaria de Pesca e Aquicultura, que 
passou de R$ 3,4 milhões em 2023, para R$ 42,7 milhões em 2024.

Dos órgãos que passaram por redução, tem-se a Casa Civil, que 
passou de R$ 91,8 milhões em 2023, para R$ 43,3 milhões em 2024. 
Isso ocorreu devido a mudança da Agência de Mobilidade Urbana e 
Serviços Públicos, bem como o Fundo de Transporte e Mobilidade 
Urbana que saíra da Casa Civil para a Secretaria das Cidades.

2.7 Sobre as Necessidades de Financiamento do Governo
A LDO estabelece que a mensagem que encaminha o Projeto 

de Lei Orçamentária deve conter uma avaliação das necessidades de 
financiamento do Governo, explicitando receitas e despesas e indicando 
os resultados primário e nominal previstos para 2023, estimados para 
2022 e observados em 2021 (art. 12, inciso II da LDO).

Art. 12. A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei 
Orçamentária de 2022 conterá:

(...)
II - Avaliação das necessidades de financiamento do Governo 

Estadual, explicitando receitas e despesas bem como indicando os 
resultados primário e nominal previstos no Projeto de Lei Orçamentária 
de 2023, os estimados para 2022 e os observados em 2021.

2.8 Sobre a abertura de Créditos Suplementares
A abertura de créditos suplementares corresponde a um aumento 

de dotações para programas/ações já existentes, podendo ser efetuada 
pelo Executivo desde que atendidos os requisitos legais vigentes. 

Como nos exercícios anteriores, o PLOA 2024 contém um 
dispositivo que autoriza previamente a abertura de tais créditos pelo 
Executivo, até 50% do limite do total da dotação orçamentária (art. 5º 
do projeto de lei)

Além disso, e também como nos exercícios anteriores, o 
PLOA 2024 elenca as possíveis fontes de financiamento dos créditos 
suplementares, destacando-se o excesso de arrecadação, a anulação 
parcial de dotações, o superávit financeiro e operações de crédito.

Créditos suplementares são importantes e úteis enquanto 
instrumentos retificadores do orçamento. Uma liberalidade excessiva 
para a sua abertura, no entanto, pode significar tão somente má condução 
do processo de planejamento e/ou subtração de competências do Poder 
Legislativo. Subestimativas da arrecadação e falta de rigor na fixação 
das dotações podem se tornar convenientes ao Poder Executivo. Afinal, 
metade do orçamento pode ser adicionado ou remanejado sem qualquer 
consulta ao Poder Legislativo. 

 Mas, se descontadas as rubricas de execução obrigatória, como 
as Despesas com Pessoal, os Serviços da Dívida e as Transferências aos 
Municípios, que somam quase 60% do orçamento, o artigo 5º do projeto 
de lei só autoriza o livre remanejamento de cerca de 40% do total da 
despesa pelo Poder Executivo. 

            2.9 Metas e Prioridades da Administração 
As prioridades e metas são enviadas pelo Poder Executivo ao 

Legislativo na forma de anexo ao Projeto de LDO desde o advento da 
Constituição Federal de 1988. Desta forma, a LDO dispôs que: 

Art. 3º As metas e prioridades da Administração Pública Estadual 
para o exercício de 2024, atendidas as despesas que constituem 
obrigação constitucional ou legal do Estado e as de funcionamento dos 
órgãos, fundos e entidades que integram os Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, serão aquelas definidas e especificadas no Anexo 
de Metas e Prioridades, constante do Plano Plurianual (PPA) para o 
período de 2024-2027. 

§ 1º As metas e prioridades definidas em conformidade com o 
caput deste artigo, constarão em anexo próprio da Lei Orçamentária 
para 2024.

Neste contexto, o Governo do Estado apresenta anexo VIII Plano 
Anual de Metas - PAM indicando quais as ações prioritárias para o 
exercício 2024.

 2.10 Projetos em andamento  
 A LC 101/2000 – LRF, estabelece em seu art. 45 que “a lei 

orçamentária e as de créditos adicionais só incluirão novos projetos 
após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público, nos termos em que 
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias”.

O PLOA 2024 não dispõe de informações sobre o atendimento 
dos projetos em andamento, inobstante a apresentação do Anexo X com 
indicação dos projetos em andamento.

 Para que se pudesse avaliar o adequado atendimento aos projetos, 
este anexo deveria indicar o que consta do orçamento para o exercício a 
que se refere a lei, dotação específica para cada projeto (obra etc.), em 
valores suficientes para atendimento ao cronograma físico-financeiro 
do projeto, na forma definida em contrato, convênio ou instrumento 
congênere.

Da mesma forma com Despesas contempladas para conservação 
do patrimônio: deve haver previsão orçamentária para conservação 
de obras em valores suficientes conforme prévio diagnóstico das 
necessidades de conservação de bens públicos imóveis e móveis 
(maquinário, equipamentos etc.). 

A Lei ao estabelecer essa exigência, busca garantir que projetos 
em andamento tenham prioridades sobre novos projetos, evitando a 
existência de “cemitérios” de obras inacabadas. 

2.11 Criação de cargos
A  Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2024 estabelece que: 
Art. 50.  Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, II, 
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da Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, fica 
autorizada as despesas com pessoal relativas a concessões de quaisquer 
vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e 
funções, alterações de estrutura de carreiras bem como admissões ou 
contratações a qualquer título, até o montante das quantidades e limites 
orçamentários constantes de Anexo discriminativo específico da Lei 
Orçamentária de 2024, cujos valores deverão constar da programação 
orçamentária e serem compatíveis com os limites da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000.

Atendendo esse dispositivo, o PLO 2024 apresenta o quadro 
abaixo. 

Ao analisar o anexo, percebe-se, que não há previsão para criação 
de cargos. Mas existem outras 3723 vagas a serem providas. Da mesma 
forma, em 2023, também não havia previsão para criação de cargos, 
mas só foram previstas 843 vagas para adentrarem no serviço público 
estadual.

Ressalte-se, por oportuno, que as emendas ao Orçamento serão 
apresentadas, seguindo o disposto nos arts. 31 e 32, da Lei nº 11.994, 
de 31 de julho de 2023 (Lei de Diretrizes Orçamentárias), perante a 
Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle, que 
sobre ela emitirá parecer, e apreciadas pelo Plenário. Duas condições 
cumulativas exigem a CF/88, para a aprovação das emendas: a) que 
sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; b) que indiquem os recursos necessários, admitidos 
apenas os provenientes de anulação de despesas, excluída a que 
incida sob dotação para pessoal e seus encargos, serviços da dívida e 
transferências constitucionais tributárias (art. 166, da CF/88).

Ademais, no que se refere às propostas orçamentárias dos poderes 
e órgãos que foram consolidadas pelo Poder Executivo e, em respeito 
ao princípio constitucional da autonomia, compete à Assembleia 
Legislativa fazer modificações e, eventual, adequação nos orçamentos 
de outros Poderes e órgãos do Estado, reduzir a previsão de receita e 
despesas ao analisar o Projeto de Lei.

Por fim, a Constituição Federal, a partir da EC nº 86 de 2015, 
passou a tratar das emendas parlamentares individuais, imputando-
lhes em princípio, caráter impositivo, com o objetivo de conferir 
impositividade à parcela das despesas públicas contidas na Lei 
Orçamentária.  

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos, em PARECER PRÉVIO, 

favoravelmente pela aprovação do Projeto de Lei nº 601/2023, 
que Estima a receita e fixa a despesa do Estado do Maranhão para 
o exercício financeiro de 2024, visto que cumpre os pressupostos 
constitucionais e infraconstitucionais, em especial o disposto no art. 
18, da Lei Complementar Estadual nº 011, de 10 de setembro de 1991 
(Dispõe sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração 
e a organização do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

e da Lei Orçamentária Anual).
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Orçamento, Finanças, 

Fiscalização e Controle votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 
601/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de novembro de 2023.

Presidente: Deputado Glalbert Cutrim                                                                                
Relator: Deputado Glalbert Cutrim                                                                        

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputado Leandro Bello                                                 
Deputado Ricardo Rios                                                   
Deputado Ricardo Arruda                                               
Deputado Florêncio Neto                                                 
Deputado Ariston                                                            

RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
028/2023 - CPL/ALEMA. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
4319/2023. 

Pregão Eletrônico N° 026/2023 – CPL/ALEMA. OBJETO: 
Registro de preços para futura contratação de empresa para prestação 
de serviços de laboratório de análises clínicas. VALOR TOTAL 
REGISTRADO: R$ 2.309.659,20 (dois milhões, trezentos e nove 
mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e vinte centavos). PARTES: 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão – ALEMA e a 
empresa TOTALLAB SERVIÇOS LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 
22.425.822/0001-57. PRAZO DE VALIDADE DA ATA: A presente 
Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 
DATA DA ASSINATURA: 24 de Novembro de 2023. FORO: Fica 
eleito o Foro de São Luís/MA. SIGNATÁRIOS: Sr(a). Ricardo da 
Costa Silva Barbosa, Diretor Geral da ALEMA e o Sr(a). Barbara 
Gabrielle Carvalho de Azevedo, Representante Legal da Empresa.

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA
EMPRESA: TOTALLAB SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 22.425.822/0001-57 Telefone: (98) 3221-1243

Endereço:R.09, 3, COHATRAC 2, 
São Luís/Maranhão

E-mail: 
adm.totallab@gmail.com

Representante Legal: Barbara Gabrielle Carvalho de Azevedo
CPF: 600.621.753-86

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS
ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total
1 ÁCIDO FÓLICO Exame 600 R$ 21,94 R$ 13.164,00
2 ÁCIDO ÚRICO Exame 1.200 R$ 8,93 R$ 10.716,00
3 ALBUMINA Exame 1.200 R$ 10,00 R$ 12.000,00
4 AMILASE Exame 1.200 R$ 10,00 R$ 12.000,00
5 ANTI HCV Exame 2.400 R$ 32,50 R$ 78.000,00
6 ANTI HIV Exame 1.200 R$ 28,00 R$ 33.600,00
7 ANTIESTREPTOLISINA Exame 240 R$ 10,54 R$ 2.529,60

8 ANTIMICROSSOMAL 
ANTICORPO Exame 240 R$ 24,63 R$ 5.911,20

9 ANTITIREOGLOBOLINA Exame 1.200 R$ 20,14 R$ 24.168,00

10 BETA-HCG 
QUANTITATIVO Exame 1.200 R$ 24,90 R$ 29.880,00

11 BILIRRUBINA T E 
FRAÇÕES Exame 600 R$ 12,79 R$ 7.674,00

12 C3 E C4 Exame 600 R$ 30,91 R$ 18.546,00
13 CALCIO Exame 2.400 R$ 8,93 R$ 21.432,00
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14 CEA Exame 600 R$ 29,39 R$ 17.634,00
15 CÉLULAS LE Exame 240 R$ 25,00 R$ 6.000,00
16 CITOPATOLOGICO Exame 360 R$ 24,68 R$ 8.884,80
17 CK MB Exame 1.200 R$ 28,04 R$ 33.648,00
18 CLORETO Exame 1.200 R$ 9,83 R$ 11.796,00
19 COAGULOGRAMA Exame 1.200 R$ 21,31 R$ 25.572,00
20 COLESTEROL HDL Exame 2.400 R$ 9,42 R$ 22.608,00
21 COLESTEROL LDL Exame 2.400 R$ 9,42 R$ 22.608,00
22 COLESTEROL TOTAL Exame 2.400 R$ 9,42 R$ 22.608,00
23 COOMBS DIRETO Exame 600 R$ 19,70 R$ 11.820,00
24 CORTISOL Exame 1.200 R$ 21,76 R$ 26.112,00
25 CPK Exame 1.200 R$ 17,27 R$ 20.724,00

26 CREARENCE DA 
CREATININA Exame 600 R$ 18,00 R$ 10.800,00

27 CREATININA Exame 2.400 R$ 8,93 R$ 21.432,00

28 CULTURA C/ 
ANTIBIOGRAMA Exame 600 R$ 54,00 R$ 32.400,00

29 CURVA GLI. CLÁSSICA Exame 600 R$ 15,70 R$ 9.420,00
30 DHL Exame 1.200 R$ 19,00 R$ 22.800,00
31 ESTRADIOL Exame 1.200 R$ 20,59 R$ 24.708,00
32 FALCIZAÇÃO Exame 240 R$ 22,88 R$ 5.491,20
33 FATOR D.U Exame 1.200 R$ 8,00 R$ 9.600,00
34 FATOR REUMATOÍDE Exame 1.200 R$ 11,00 R$ 13.200,00
35 FERRITINA Exame 1.200 R$ 30,00 R$ 36.000,00
36 FERRO SÉRICO Exame 1.200 R$ 13,00 R$ 15.600,00
37 FIBRINOGÊNIO Exame 600 R$ 16,82 R$ 10.092,00
38 FOSFATASE ACIDA Exame 1.200 R$ 10,09 R$ 12.108,00
39 FOSFATASE ALCALINA Exame 2.400 R$ 10,09 R$ 24.216,00
40 FÓSFORO Exame 1.200 R$ 10,09 R$ 12.108,00
41 FSH Exame 1.200 R$ 18,35 R$ 22.020,00
42 GAMA GT Exame 2.400 R$ 10,27 R$ 24.648,00
43 GH Exame 1.200 R$ 24,90 R$ 29.880,00
44 GLICOSE EM JEJUM Exame 2.400 R$ 8,93 R$ 21.432,00
45 GLICOSE PÓS PRANDIAL Exame 1.200 R$ 8,93 R$ 10.716,00
46 HAFP Exame 600 R$ 30,00 R$ 18.000,00
47 HBSAG Exame 1.200 R$ 32,00 R$ 38.400,00
48 Anti HBS Exame 2.400 R$ 25,00 R$ 60.000,00

49 HEMOGLOBINA 
GLICADA Exame 1.200 R$ 34,00 R$ 40.800,00

50 HEMOGRAMA Exame 2.400 R$ 14,27 R$ 34.248,00

51 HEMOSSEDIMENTAÇÃO 
(VHS) Exame 1.200 R$ 10,00 R$ 12.000,00

52 HISTOPATOLOGICO Exame 240 R$ 164,00 R$ 39.360,00
53 HOMOCISTEINA Exame 600 R$ 48,00 R$ 28.800,00
54 HVA IGG Exame 2.400 R$ 29,00 R$ 69.600,00
55 HVA IGM Exame 1.200 R$ 29,00 R$ 34.800,00
56 IGA Exame 600 R$ 26,00 R$ 15.600,00
57 IGE Exame 600 R$ 26,00 R$ 15.600,00
58 IGG Exame 600 R$ 26,00 R$ 15.600,00
59 IgG e IgM COVID-19 Exame 600 R$ 47,00 R$ 28.200,00
60 IGM Exame 600 R$ 24,00 R$ 14.400,00
61 INSULINA EM JEJUM Exame 1.200 R$ 26,00 R$ 31.200,00
62 LH Exame 1.200 R$ 23,00 R$ 27.600,00
63 LIPASE Exame 1.200 R$ 15,43 R$ 18.516,00
64 MAGNÉSIO Exame 1.200 R$ 12,00 R$ 14.400,00
65 MUCOPROTEINA Exame 600 R$ 28,00 R$ 16.800,00

66 PARASITOLÓGICO DAS 
FEZES Exame 2.400 R$ 13,00 R$ 31.200,00

67 POTÁSSIO Exame 2.400 R$ 13,50 R$ 32.400,00
68 PROGESTERONA Exame 1.200 R$ 32,00 R$ 38.400,00
69 PROLACTINA Exame 1.200 R$ 39,12 R$ 46.944,00
70 PROTEINA C REATIVA Exame 2.400 R$ 15,70 R$ 37.680,00

71 PROTEÍNAS TOTAIS E 
FRAÇÕES Exame 1.200 R$ 13,77 R$ 16.524,00

72 PROTEINÚRIA Exame 2.400 R$ 16,10 R$ 38.640,00

73 PROVA DE SOBRECARGA 
GLICOSE Exame 120 R$ 24,63 R$ 2.955,60

74 PSA TOTAL E LIVRE Exame 1.200 R$ 42,80 R$ 51.360,00
75 RETICULOCITOS Exame 240 R$ 12,52 R$ 3.004,80
76 ROTAVIRUS Exame 600 R$ 33,42 R$ 20.052,00

77 SANGUE OCULTO NAS 
FEZES Exame 600 R$ 26,00 R$ 15.600,00

78 SÓDIO Exame 2.400 R$ 12,00 R$ 28.800,00
79 SOROLOGIA- VDRL Exame 2.400 R$ 11,00 R$ 26.400,00
80 T3 LIVRE Exame 1.200 R$ 25,00 R$ 30.000,00
81 T4 LIVRE Exame 1.200 R$ 25,00 R$ 30.000,00
82 TESTE DO LATEX Exame 1.200 R$ 13,00 R$ 15.600,00

83 TESTOSTERONA TOTAL 
E LIVRE Exame 1.200 R$ 44,00 R$ 52.800,00

84 TGO Exame 2.400 R$ 10,00 R$ 24.000,00
85 TGP Exame 2.400 R$ 10,00 R$ 24.000,00
86 TIPAGEM SANGUINEA Exame 2.400 R$ 13,00 R$ 31.200,00
87 TIROGLOBULINA Exame 1.200 R$ 47,00 R$ 56.400,00

88 TOXOPLASMOSE IGM 
E IGG Exame 600 R$ 49,00 R$ 29.400,00

89 TRANSFERRINA Exame 1.200 R$ 35,00 R$ 42.000,00
90 TRIGLICERÍDEOS Exame 2.400 R$ 9,00 R$ 21.600,00
91 TSH Exame 1.200 R$ 5,00 R$ 6.000,00
92 URÉIA Exame 2.400 R$ 9,38 R$ 22.512,00
93 URINA T.I.G Exame 600 R$ 8,00 R$ 4.800,00
94 URINA TIPO 1 Exame 1.200 R$ 10,00 R$ 12.000,00

95 VITAMINA 25 HIDROXI 
VITAMINA D3 Exame 1.200 R$ 31,63 R$ 37.956,00

96 VITAMINA B12 Exame 1.200 R$ 27,00 R$ 32.400,00
97 WAALER ROSE Exame 240 R$ 20,00 R$ 4.800,00

Valor Total R$ 2.309.659,20

TORNAR SEM EFEITO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, por meio de sua PROCURADORIA GERAL - PGA, 
torna público que fica sem efeito a publicação veiculada no Diário 
Oficial da Assembleia Legislativa do Maranhão de 20/09/2023, 
Edição n.º 165 e Diário Oficial do Estado do Maranhão, Caderno 
de Terceiros, Edição n.º 176, de 22/09/2023, que tornou sem efeito a 
publicação do 2º termo aditivo ao Contrato n° 023/2021, disponibilizado 
no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Maranhão de 
12/09/2023, Edição n.º 151 e Diário Oficial do Estado do Maranhão, 
Caderno de Terceiros, Edição n.º 170, de 14/09/2023. São Luís/MA, 
24 de novembro de 2023. BIVAR GEORGE JANSEN BATISTA - 
Procurador-Geral da Assembleia Legislativa 
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